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PROJETO DE LEI

EMENTA: .

DISIDISP3E SOBRE A OBRIOATORIEDADE DE INCLUIR O NOME 	 DO
BAIRRO E A ZONA DA QUAL PERTENCE O MESMO EM TODAS AS
PLACAS DE DENOMINAÇÃO DErLOORADOUROS PUBLICOS, E 	 D4
OUTRAS PROVIDNCIAS.
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Sala das Sessões, (i) . 044_

SEÇÃO DE REVISA(

mA1 1996	 l•

-DT, 10-

141'imt o41w(lif^4
WADIH MUTRAN

Vereador

P.P.B.

Gabinete Vereador Wadih Mutran

LIDO HOJE o 7 mAi 1996
As COI MISOES DE:

0~5.-f), •

PR	 rE

PROJETO DE LEI XXI=3:5E"
01. -O 4 2 1<' 9 6

Dispõe sobre a obrigatoriedade de
incluir o nome do bairro e a zona da qual
pertence o mesmo em todas as placas
de denominação de logradouros
públicos, e dá outras providências.

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta:

Art. 1° - Torna obrigatório o ato de incluir o nome do
bairro e da zona o qual pertence o mesmo em todas as placas de denominação de
logradouro público.

Art. 2° - A inclusão mencionada no artigo anterior,
deverá ser feita de forma bem visível, facilitando a utilização do usuário.

Art. 30 - As despesas com a execução desta Lei
correrão por conta das dotações orçamentárias próprias suplementadas se
necessário.

Art. 40 - Esta lei entrará em vigor na data de sua
publicação, revogadas as disposições em contrário.

Cód.0522 Impresso no terviso 9 ,a,,°. da "SN
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A iniciativa tem como objetivo proporcionar um pouco

• mais de informação ao cidadãos paulistanos.

JUSTIFICATIVA

Deste modo, os munícipes, tanto os transeuntes como

os motoristas, terão maior faculdade para a localização precisa de ruas, praças e

avenidas.

Sendo assim, por tratar-se de assunto que visa melhorar

as condições de vida dos nossos munícipes apelo aos Ilustres Pares a imediata

aprovação deste Projeto de Lei.•

Cãd.052'e imprimo no serviço grãlioo Os COMP.



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informação, rubricado como folha n? 	 '03	

422 	 Pe	 13 05 	 96	 W 	do processo n°	 de 19

Sr. Assessor Chefe:

Sobre o assunto nada consta,

em 13.05.

NU do Const o Justiça

............
Tffelh. I. acife	 I a

CÓ D. 0233 IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO S.A. — IMESP



Secebido	
ecz,..ssãz de

ConstJtui,ção e .JUStiCia

Era	 111 h.8_9‘,...— ,

ORLANDO ROCT MENDES
AUXILiAx LEGImLA IVO

Xotwe Vefeador

pana	 ta;

Sa)a

CM 14 tà	 7106	 de 19 qlde 19.S

SEGUE 	

sob folha 	 n? 	

nesta data, 		  juntado 	  nesta data, 	  documento 	  e papel para informação, rubricado 	documento 	 e papel para informação, rubricado 	

Em 0,G 	 , 	



VPr. D

Presidente da Comissão de

Constituição e jw.‹Iiça

a

•

•

PRORROGAÇZO

Tendo em vista a necessidade de maiores estudos da

matéria, prorrogo o prazo para emissão de parecer desta

Comissão, conforme disposto no art. 63, "ca put", do

Regimento Interno.

Ç q (Ó5(1CEm
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O hmckmádo16-1243/1996

DA COMISSZO DE CONSTITUIÇZOE JUSTIÇA SOBRE O PROJETO DE LEI H2 0422/96

Trata-se de p
rojeto de lei, de autoria do Nobre Vereador

Wadih Mutran, que disp ge sobre a i nclus'ão, nas placasiden tificatimas de logradouros, do nome do bairro e zonageográfica em que o lo gradouro se localiza.O	 projeto	 consubstancia	 uma	 norma	 urbanísticarelativamente 'a identificaç'ão e emplacamento delogr adouros, vale dizer, estabelece um critério técnico a
ser obsermado nos emPlacamentos.

Muito embOra o Decreto n2 27.563, de 22 de dezembro de
198G, dis p

onha sobre a matéria, entendemos que as normas
urbaO ísticas r elativas 'a oficializaç'ão, deneminaço,
identificaço e emp lacamento de logradouros p odem serfixadas em lei, sendo mesmo conveniente que sejam, dada ac om p etncia que o Leg islatimo detém Para ofici alizar edenominar logradouros, consoante disp

ge a Lei Or g ânica emseus arts. 13. XVII e XXI, e 70, XI.
Com efeito, o r eferido Decreto 27.562/28 é ato normativoque tem por destinatário a Pr efeitura, ou seja, a p enas o
p ara que
Executivo está m inculado a sua observância. Dessa forma,os critérios	 relatimos 'a	 oficializaç'ão,denominaç'ão, a lteraç'ào de denominaç'ão,	 iden tificaç'ão,emp lacamento, etc, de	 logradouros, tenham	 conteaoobrigat6rio também 'p ara o	 Legislativo, devem	 serp revistos em lei.
Diante do e x p osto, nada obsta o p resente p rojeto, queencontra amparo nos arts. 13, I, e 37, "ca

p ut", da LeiOrg nica do Município.

Por se tratar de matéria sujeita ao 
q u6rum de maioriasimples para de l iberaç'ão, á d is p ensada a motaç'ão em

P.Uff-~ cabendo tal prerrogativa :às Comissges
Per manentes, na forma do art. 46, X, do Re

g imento Internodesta Casa.

PELA LEGALIDADE

Ent retanto, a fim de adequar o p rojeto 'a melhor técnica
de elaboraç'ão legislativa, bem como objetivando
ap roveitar e l e galizar as d is p osiç ges já p remistas nocitado Decreto sobre o emp lacamento de logradouros,sugerimos o seguinte subot.

TIUTIVO H2	 /96 AO PROJETO DE LEI H2 /96

Estabelece os e lementos que
as placas identificativas
de	 logradouros	 demem
conter.

CMARA MUNICIPAL DE rj PAULO decret

Art. 12 - As placas identi ficativas de lug t . adourosdevero conter os seguintes elementosr,
I - Tipo de logradourw,!

dg/p10 422-6
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II - Home ou designativo do 109radouro,,,
III - Humeraço do primeiro e do tiltimo imovel da quadrag
IV - Mámero do CEP (U.Ndigo de Enderaçamento
u - CODLOGg
VI - Home do bairro e da zona geográfica ao qual pertenCe
o logradouro.

Art. 22 - As despesas decorrentes da execuç'ão desta:le^i

correro por conta de dotaç ges orçamentárias pr6prias,
suplementadas 5e necessário.

• Art. 32 - Esta lei entrará em vigor na data de sua
publicaç'ão, revogadas as disposiç ges em contrário.
Sala da Comiss'ão de Constituiç'ão e Justiça O 001()

17 - RELCOM
'17-0947/1996

dg111::'10422-6



f

Ã Dout.a
POt--: c.	 '.:-',1n-•„:, !!'',.s‘,1,:gp.ÇAVawi, .

ii.u riii:i:)	 Sn g)ie	 •
Em , O / 06  1  cic .

ORLANDO ROCI MENDES
AUXILIAR LEGISLATIVO

Recebido na Comissão de
Politica Urb, Metrop.e Meio

Ambiente
Em 0‘, -Fá as 1.o h.

nig"?

DON IZET/ A r PONTES
AssIst. Parlamentar

A -0 NOBRE VEREADOR:1=c
4 -

PARA RELATAR.

Sala da Comissão de Politica Urbana,
e Meio Ambiente,

Metropotstana

119	 o 4' 	. /.
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/96 DA COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA,
METROPOLITANA E DO MEIO AMBIENTE SOBRE O PROJETO DE LEI N°
422/96.

De autoria do Nobre Vereador Wadih Mutran, o presente Projeto de
Lei dispõe sobre a inclusão, nas placas identificativas de logradouros, do
nome e do bairro e zona geográfica em que o logradouro se focaliza.

À fls. 05, a Douta Comissão de Constituição e Justiça emitiu Parecer
favorável, porém com substitutivo adequando à melhor técnica legislativa e
aproveitando e legalizando as disposições previstas no Decreto n° 27.568, de
22/12/88.

Por toda a justificativa trazida pelo autor, instruídos estamos para nos
manifestar.

A principal argumentação do autor do projeto concentra-se na
questão da informação do cidadão paulistano. Impulta ao problema das
placas de denominação de logradouro público parcelas de responsabilidade
pela má condição de vida do paulistano. Ou seja, de acordo com o presente
projeto, o fato de se acrescentar à placas de denominação de logradouros
públicos, outras informações complementares, seria de enorme importância
para o melhoria da qualidade de vida das pessoas que residem e trabalham
nessa cidade.

Ocorre que outros projetos de lei, que tramitam ou já tramitaram por
essa Casa levantaram os problemas existentes com relação à mudanças nas
"placas de rua"(placas de denominação de logradouros públicos).

Em primeiro lugar, foi levantado o Mínimo custo de produção de tais
placas. Em segundo lugar, a questão das alterações nas medidas de tais
placas. Custoso produzí-Ias, quanto mais produzi-las em tamanho maior. Sim,
pois toda essa complementação de informações não se adequa ao tamanho
padrão das placas. Além do que, já foi levantada a dific • - e prática em se
alterar essas dimensões.

Em que pese as nobres intenções do autor do o rojeto, entendemos
ser questão de menor relevância para a melhoria efetiva d.' vida • os cidadãos
paulistanos.

De forma, manifestamo-nos contrariamente ao 	 nt - Projeto de
Lei.	 j.t2"..çC.

- Presidente

kittedte :1.	 R El... C O PI

7 3 20 3 / :1. 9 9 (.5



nobre V .ereaaor.V4/a
Oél r a feídidt

.Sdfd dd .. OrniS'SãO de Finan

‘c7 /
-

Pres1

nent. (,-

À Douta Comissão de

Finaric;qs e Orownento

Em 43 /CR	  /C...........	 .......

DONIZETI A) 
PONTES

Assist. Parlamentar

Recebido nã CT)	 3;So de

Fiw	 C	 ,rvanto

EJT,./2/y.,6 r:te° h,

ANGELA BORI3IN ANDRE0N1
Secretária

de

•

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULC
sEGUE111) juntado(s) nesta data cincu.ãdnt t s rubrl
eado(s) sob n.°  08 	 e fõina de informação Boi

n e	 Oq	 d(f 0 9 / A.&
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Folha o. o g	do proc.

jn.'	 itc2.2,	 da 19 94,

--

n.'

rocion'

e7.0

tembro de i996.

Presidente -

Relatar

DA COMISS40 DE FINANCAS E ORÇAMENTO SOBRE O

PROJETO DE LEI N2 422/96

O presente projeta de lei, de autoria do nobre Vereador

Wadih Mutran, visa abrigar a inclusão do nome do bairro e da zona

a qual pertence a logradouro em todas as placas de denominação do

mesmo.
N,

•	 Quanto ao as pecto estri.tamente financeiro, nada há a

opor, visto que as despesas decorrentes de sua execução correrão

Por conta de dotaçEies drçamentáriaS próprias.

Sala da Comissão de Finanças e Orçamento, em 24 de se-



rpoommo

1,1 5', N1c-0-91,64'91r, _

Sra. Secretária:

•

•

Encaminhe-se relatório.

Ademais, tendo em vista ausncia de manifestação de . uma

das Comisses às quais -Foi distribuído o presente projeto, e con-

-forme Precedente Regimental publicado no D.O.M. de 21.06.94, PáSg.

50, Col. 12 e 22, determino a publicação dos pareceres de todas as

Comi sses e o encaminhamento do presente processo para deliberação

pelo egrégio Plenário.



' Publicação ee Matéria
,.	 Pelen C_-.c.yr•-ifE.,.....:..,c5e..r.s:
rarc.:;e:res (f:s. C/ "S' 	 e	 o -f. 	 )
publiculos no O O ( •. 1 . da	 c2S / 09	 /  5 619  .
página (R) Yi é-	 1/9  , co!una 	 3° ,..e_ 

(..,'onferèclo:

A A. T. M,
Em, 30  /  00 /  96:

AN:GELA BifN ANDREpNI
Secretária

•



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informação, rubricado como folha n? 	 (C) 

.1/d2o2.
do processo n° 	 de 19  W. •. .....	 (a)

Ao DT. 94 - Sra. Chefe:

De acôrdo com o artigo 275 do Regimen-

to Interno, arquivar o presente processo.

•	 1-19-9-
BRENO GAELMAN'-

Ass. Tecn. Legislativó 	 Chefe Substituto

A. T. M.

DEPARTAMENTO

DE DOCUMENTAÇÃO E INFORMÃTICA

SEÇÃO TÉCNICA DE ARQUIVO

Proc. encerrado c/ 	 M2 	fie.

Araulvo em	 I	 >9

À ATM — Sr. Assessor Chefe

Em atenção ao RDS 1 3-0044/97 , da liderança do PPB, segue o presente-
expediente para volta a tramitaçao.

São Paulo, 14 de fevereiro de 1997.

Arquivo em

O Func.'

MARIA ISABE
Cbete de Seção

PES CORREA
- Substituto

IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO S.A. — IMESPCÓD. wn
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SEGUE 	  juntado  . 	 nesta data, 	 documento 	  e papel para informação, rubricado

1,71Nr1	
IskrSt.1,0P1'..5 

corrt,P,

ClIele 
de Styjd.e "fectstea 

0.1t4tIV.ItéIa)

sob folha 	  n? 	

Em 141 	
,  °I)
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A ft ft13-.0044/199;7.";
MARIA ISAA.5 44,k i.k.ivt.:,.:1

-5. .:," ,,	
Chefe de Seção NI! -mica -

REQUEIRO a Douta Mesa, nos termos regiMentais, o retorno

Chefe de Seçãoos FEV 977

-----Wirarnitã'Çãb--i:fõn5T-75Mos de Lei de minha autoria abaixo relacionados, com a

devida anuência do Sr. Vereador líder de minha bancada.

202/96, 221/96,
--3-342/96A51/96,

421/96, 022/9$,
577/96, 595196,

C645/96, 646196,
848/96, *862/96,

C

1

fr.)) r:',

WADIH MUTRAN
Vereador - PPB

CÓD. 0522 .

REQUEIRO, outrossim, que a distribuição dos mencionados
projetos se destine a situação de tramitação em que se encontravam a época de
seu arquivamento.

Relação dos projetos:
Projetos de Lei n°s. : 25/96, °26196, 36/96,

222/96, 223/96, 0293/96, 306/96, 4 327/96, 332/96,
367/96, -368/96, "382/96;387/96, _4388/96, 400/96, •
438/96, -446/96, 461/96, 500/96, 501/96, 565/96,
'597/96, 617/96, *618/96, '642/96, *643/96, 644/96,
"697/96, '791/96, 807/96, '808/96, *825/96, 826/96,'"-
*874/96, 875196.

Sala das Sessões, 04 de fevereiro de 1997.

•

De acordo lidei/da ban

:en pe•.• no aorviço	 d• C.SF



CÂMARA MUNICIPAL D SÃO PAULO
SEGUEM juntado(s) nasta data doournento(s) rubri-
cadoiã) sob	 t Tolha da iti.frArimação eob
n. •	 I 4	 f 	 ILLa ( .......

1
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INÁCIO VEIGA
Oficial Legislativo

kF, 11.132
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informaçao, rubricado como folha n, 	 j 2 

Ao DT.94 - Sra. Chefe:
Arquivar o presente processo, de acordo com o art. 275 do Regimento
Interno (mudança de legislatura).

J/ o1./

	

7	 É1)--->FRENO	B 	 ANDELMAN
Assessor Tec. Legislat. Chefe

ATM

Côo. 0233

•
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SEGUE . .	 	 !fl.,,,,juntado	 .. nesta data,
t;

sob folha ,S 	  ne . 5 	
(2_	 4.

documento 	  a papal para iniormaçâo, rubricado 	

Acelina Acieismar Nveira
Assistente Téçt:ir,:; e 0: ivçào II f

Restistro i0245.03'
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Requeiro a Douta Mesa a volta à tramitação e o
desarquivamento dos Projetos abaixo arrolados , do Vereador Wadih Mutran:

/PLs n° 456/93, ,477/93, 590/93; 736/93,448/93: 865/93, 883/93', 13/947'
127/94/157/94/169/94-480/94,,/439/94,4 /446/94(482/94/	 0s55/9469/94,---'
570/94/592/941598/94/599/94(600/94, 22/95(24195( 80/95(197/95!198/95

••	 257/95(275/95(304/95 /305/95( 315/95;/347/95;/367/95( 386/95',' .475/95-""
•

/	 /	 7/.550/95,(6p95, 735/95, 741/9/5; 839/95, 934/95, I:079/95(1 .224/95;' 1280/95;%
1305/95;/. 1330/95(1337/95; 140/95/ 1421/95.f ,1422/95;,.1424/95;,26/96,\
202/96,/221/96/222/96(223/96/ 	 27/96,-; ,42/96 1; 351/96;1 368/967,3' 88/96,--
421/96/422/96, /446/96;',461/96/ 565/96/595/96; 17/96( .918/96;642/96,
643/96,/644/96,/645/96/646/96;,' 697/96,1791/96/ 808/96;' 825/96-, 848/96,
75/97(93/97/124/97X170/97;>411/97(217/97437/97;242/97; 243/97, ,287/97,
326/97/327/97(328/97, / 329/97/;330/97(331/97/357/97, 358/97;431/977',
471/977,523/97%./532/97( 542/97,688/97: 689/97; 690/97; ` 092/97; 693/977
727/97% , 728/97f 760/97(790/97-;;;791i9 ;7/812/97

,
 813/97,/861/97/862/97,7

886/97;' 993/97/996/97/1033/97( 1 l i;4/97," 1,185/9V,1187/97, 45/98;52/98; •
91/98M2/98"; 100/98N25/98,1,98/98.(222/98' 237/98:313/98,014/98/336/98,-<,
503/98 /d505/98,4506/98/p7/98, /509/98/511/98(512/98/541/98/610/98,%
684/98 '7687/98/ 688/98/717/98 3/718/98/727/9§/728/98,/729/98/ 7,38/98,
739/98//744/98,1761/98/764/98/780/98/790/98/18/99,724/99/47/99/61/99,

	

io 	 62/99, 64/99/77/99/78/99, /82/99% 83/99/91/99;740/99,<,147/99,/; , 152/99, /
191/99i/194/99,i/196/99/ 203/99./ i240/99( 241/99/261/99( 294/99., 295/99,
304/99,,, 305/99//306/997/346/994'347/99/348/99;' , 349/99 / .365/99i 385/99,7,
391/99,1 393/99,094/997.395/99/$96/99/397/994401/99'/402/99//410/99//-
419/99433/99‘. 434/99/435/99/ 445/99, 446/9191 483/99:f 484/99í 516/99,"

•527/99f 532/9p/569/9/9/610/99/615/99/617//99(628/99/13/90/i4/00115/00/
16/00,/34/00( 49,/,00(90/00/91/00/160/00183/6-0022/00;5243/00,!''244/00,-//
286/00, 289/00; 294/00/295/0V 346/00,, '347/00,, 1 366700/ 367/00,/ 398/00, //
403/00 é 426/00 /

Seção de Pubicação e
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Câmara Municipal de São Paulo

SUBSECRETARIA DE APOIO LEGISLATIVO

Papel para informação, rubricado como folha n° 	 4.*

do processo n.°	 1 — Lin_  de 20  94	 r 4-1	 e 6.-	 (a) 	

Adelina Cicone
Assistente Parbinentar

Registro 100.40f)

Solicito arquivar o presente processo de acordo com o art. 275 do Regimento

Interno (mudança de legislatura).

05 / 01 /2005

Ângela Bordik\Andreoni
Subsecretária de Aro Legislativo

SGP-2

À SGP-33 - Sra. Supervisora:



Segue(m) juntado(s), nesta
data, C- :umento(s) e folha de
inforrn- Áo rubricados sob

Em - t O
Ass: * 0.11	 nica

940



Kámara nicOala S'adc Atai

sente de	 e fn
RF: 10.940

REQUERIMENTO 13- RDS
13- 0047/2005

'‘.13 E F -r-i--' -:--ri

-

Are „I"

Folha n4  -1-0 	do proc.'

n°	 02'°2'  de20,1,X

(14,1m

écnica

CóD. 0561 hapaam• 44~ wakea. 4a ema".

•
Requeiro a Douta Mesa nos termos regimentais, a volta à

tramitação e o desarquivamento dos Projetos de Lei abaixo arrolados, de
autoria do Nobre Vereador Wadih Mutran:

PLs n°s:
1993 - 456/93, 477/93, 590/93, 736/93, 848/03, 865/93, 883/93, 884/93,
1994 - 13/94, 91/94, 127/94, 157/94, 169/94, 170/94, 180/94, 192/94, 439/94,
446/94, 487/94, 531/94, 542/94, 545/94, 547/94, 555/94, 570/94, 592/94,
598/94, 599/94, 600/94,
1995 - 21/95, 22/95, 24/95, 79/95, 80/95, 83/95, 197/95, 198/95, 257/95,
258/95, 275/95, 305/95, 315/95, 347/95, 367/95, 386/95, 414/95, 475/95,
550/95, 572/95, 640/95, 641/95, 643/95, 644/95, 651/95, 735/95, 736/95,

•
741/95, 742/95, 839/95, 877/95, 880/95, 933/95, 934/95, 935/95, 940/95,
1012/95, 1079/95, 1224/95, 1225/95, 1248/95, 1280/95, 1305/95, 1312/95,
1330/95, 1337/95, 1416/95, 1421/95, 1422/95, 1423/95, 1424/95,
1996 - 25/96, 26/96, 36/96, 202/96, 221/96, 222/96, 223/96, 327/96, 332/96,
342/96, 351/96, 367/96, 368/96, 388/96, 400/96, 421/96, 422/96, 438/96,
446/96, 461/96, 500/96, 501/96, 565/96, 595/96, 597/96, 618/96, 642/96,
643/96, 644/96, 645/96, 646/96, 697/96, 791/96, 808/96, 825/96, 848/96,
874/96,
1997 - 75/97, 93/97, 124/97, 170/97, 171/97, 217/97, 237/97, 242/97, 243/97,
287/97, 326/97, 327/97, 328/97, 329/97, 330/97, 331/97, 357/97, 358/97,
421/97, 431/97, 471/97, 506/97, 523/97, 532/97, 542/97, 688/97, 690/97,
692/97, 693/97, 727/97, 728/97, 760/97, 790/97, 791/97, 812/97, 813/97,
861/97, 862/97, 886/97, 993/97, 996/97, 1033/97,M474/97, 1185/97, 1187/97,



Folha ...... . 	 proc._
• O .4n .............. • 0?-de#2(

• •	 4174i

âmara lucra' 1, fp rá-'"' ratio
de heti Técnica

• `IGY,

RF: 10.940

1998 - 45/98, 52/98, 71/98, 91/98, 92/98, 100/98, 125/98, 198/98, 222/98,
237/98, 313/98, 314/98, 336/98, 503/98, 505/98, 506/98, 507/98, 509/98,
511/98, 512/98, 541/98, 684/98, 687/98, 688/98, 717/98, 718/98, 727/98,
728/98, 729/98, 738/98, 739/98, 744/98, 761/98, 764/98, 780/98, 790/98,
1999 - 18/99, 24/99,47/99, 61/99, 62/99, 64/99, 77/99, 78/99, 82/99, 83/99,
91/99, 147/99, 152/99, 191/99, 194/99, 196/99, 203/99, 240/99, 241/99,
261/99, 294/99, 295/99, 304/99, 305/99, 306/99, 346/99, 347/99, 348/99,
349/99, 365/99, 385/99, 391/99, 393/99, 394/99, 395199, 396/99, 397/99,
401/99, 410/99, 419/99, 433/99, 434/99, 435/99, 445/99, 446/99, 483/99,
516/99, 527/99, 532/99, 569/99, 610/99, 617/99, 628/99,
2000 - 13/00, 14/00, 15/00, 34/00, 49/00, 90/00, 91100, 160/00, 183/00,
222/00, 243/00, 244/00, 286/00, 289/00, 294/00, 295/00, 346/00, 347/00,

• 366/00, 367/00, 398/00, 403/00, 426/00,
2001 - 11/01, 60/01, 68/01, 83/01, 108/01, 109/01, 110/01, 111/01, 112101,
113/01, 114/01, 122/01, 123/01, 124/01, 125/01, 126/01, 127/01, 128/01,
129/01, 130/01, 131/01, 132/01, 133/01, 139/01, 159/01, 190/01, 192/01,
194/01, 206/01, 218/01, 220/01, 221/01, 222/01, 224/01, 225/01, 327/01,
344/01, 405/01, 449/01, 478/01, 506/01, 689/01, 704/01, 726/01,
2002 - 40/02, 41/02, 63/02, 127/02, 157/02, 207/02, 208/02, 242/02, 277/02,
362/02, 413/02, 481/02, 574/02, 631/02, 632/02, 633/02, 634/02, 649/02,
696/02, 697/02, 728/02,
2003 - 16/03, 44/03, 74/03, 125/03, 131/03, 226/03, 227/03, 266/03, 297/03,
323/03, 466/03, 470/03, 656/03, 705/03, 706/03, 735/03, 738/03, 804/03,
805/03, 874/03, 904/03,
2004 - 155/04, 374/04, 375/04, 397/04, 419/04, 447/04, 448/04, 465/04,
530/04, 531/04, 550/04, 551/04, 568/04.

•
Sala das Sessões,

pt,U du4i;
WADIH MUTRAN

Líder do P.P.
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Papel para informação, rubricado como folha n° 	 re 
do processo n.° 0/- 10,219  de 20 	 C'.5.__C__,/ c? 	 (a) 	 M C 0).ii3zo.ti 

Auxiliar	 -.W.drninistrativo
.539

À SGP-2

Sra. Secretária

Nos termos do art. 275 do Regimento Interno (mudança de legislatura),

presente processo preenche os requisitps para arquivamento.

05/01/2009

Uziade Alrnetdn:éite
Supèrvisora de Apoio ao Plenário

SGP - 21

À SGP - 33

Sra. Supervisora,

Encaminho os presentes autos para arquivamento.

05/01/2009

Ange),4Bordin--Árrdr-eoni
Secretár de Apoio Legislativo

SGP-2
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Folha h°
Proc.a,
Luiz,er,a

79_24_
':•tsx.rdeiro

DEFERIDO
o 3 FEV 2009

*

CÂMARA-MUNICIPAL DE

SÃO PAULO

REQUERIMENTO

222/98, 237/98,
512/98, 541/98,
729/98, 738/98,

13- RDS
13- 00008/2009

Requeiro a Douta Mesa nos termos regimentais, a volta- à
tramitação e o desarquivamento dos Projetos de Lei abaixo arrolados, de
autoria do Nobre Vereador Wadih Mutran:

PLs
1993 - 456/93, 477/93, 590/93, 736/93, 848/03, 865/93, 883/93, 884/93,
1994 - 13/94, 127/94, 157/94, 169194, 170/94, 180/94, 192/94, 439194,
446/94, 487/94, 531194, 542/94, 545/94, 555/94, 570/94, 592194, 598/94,
599/94, 600/94,
1995 - 21/95, 22/95, 24/95, 79/95, 80/95, 83/95, 197/95, 198/95, 257/95,
275/95, 305195, 315195, 347/95, 367195, 386195, 414/95, 475195, 550/95,
572195, 640/95, 641/95, 643/95, 644/95, 651/95, 735/95, 736/95, 741/95,
742/95, 839/95, 877/95, 880/95, 933195, 934/95, 935/95, 940/95, 1012/95,
1079/95, 1224/95, 1225/95, 1248/95, 1280/95, 1305/95, 1312/95, 1330/95,
1337/95, 1416/95, 1421/95, 1423/95, 1424/95, 	 .

io 	 1996 - 25/96, 26/96, 36/96, 202/96, 221/96, 222/96, 223/96, 327/96332/96,
342/96, 351/96, 367/96, 368/96, 388/96, 400/96, 421/96, 422/96, 438/96,
446/96, 461/96, 500/96, 501/96, 565/96, 595/96, 618/96, 642/96, 6436.;EV
644/96, 645/96, 646/96, 697/96, 791196, 808/96, 825/96, 848/96,
1997 - 75/97, 93/97, 124/97, 170/97-, 171/97, 217/97, 237/97, 242/97, 243/97,',
287/97, 326/97, 327/97, 328/97, 329/97, 330/97, 331/97, 357197, 358)97,--
431/97, 471/97, 523/97, 532/97, 542/97, 688/97, 690/97, 692/97, 693/97,
727/97, 728/97, 760/97, 790/97, 791/97, 812/97, 813/97, 861/97, 886/97,
993/97, 996/97, 1033/97, 1144/97, 1185/97,

1998 - 45/98, 52/98, 91/98, 92/98, 100/98, 125/98, 198/98,
313/98, 314/98, 503/98, 505/98, 506/98, 507/98, 511/98,
684/98, 687/98, 688/98, 717/98, 718/98, 727/9:, 728/98,
739/98, 744198, 761/98, 764/98, 780/98, 790/9",

a/



Folha n°
Proc...0
Luiz CÁ

\
/66 41'1A

OCOLO LEG!SliATWO

CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
1999 - 18/99, 24/99, 47/99, 61/99, 62/99, 64/99, 77/99, 78/99, 82/99, .83199,
91/99, 147199, 152/99, 191/99, 194/99, 196/99, 203/99, 240/99, 241/99,
294/99, 295/99, 304/99, 305/99, 306/99, 346/99, 347/99, 348/99, 349/99,
365199, 385199, 391/99, 393/99, 394/99, 395/99, 396/99, 397/99, 401/99,
410/99, 433/99, 434/99, 435199, 445199, 483/99, 516/99, 527/99, 532/99,
569/99, 610/99, 617/99,
2000 - 13/00, 14/00, 15/00, 34/00, 49/00, 160/00, 183/00, 222/00, 243/00,
286/00, 289/00, 294/00, 346/00, 367/00, 398/00, 403/00,

• 2001 - 11/01, 60/01, 68/01, 83/01, 108/01, 109/01, 111/01, 112/01, 113/01,
114/01, 122/01, 123/01, 124/01, 125/01, 127/01, 128/01, 129/01, 130101,
131/01, 132/01, 133/01, 139/01, 159/01, 190/01, 192/01, 194/01, 206/01,
218/01, 220/01, 221/01, 222/01, 224/01, 225/01, 327/01, 344/01, 405/01,
449/01, 478/01, 506/01, 689/01, 704/01, 726/01,
2002 - 40/02, 41/02, 63/02, 127/02, 157/02, 207/02, 208/02, 242/02, 277/02,
362/02, 413/02, 481/02, 574/02, 631/02, 632/02, 633/02, 634/02, 649/02,
696/02,
2003 - 16/03, 125/03, 227/03, 266/03, 297/03, 323/03, 466/03, 470/03,
656/03, 705/03, 706/03, 735/03, 738/03, 804/03, 805103, 904/03,
2004 - 155/04, 374/04, 375/04, 397/04, 419/04, 447/04, 448/04, 465/04,
530/04, 531/04, 550/04, 551/04, 568/04.
2005 - 48/05, 49/05; 167/05; 179/05, 224/05, 264/05, 266/05, 292/05, 341/05,
344/05, 345/05, 346/05, 347/05, 348/05, 350/05, 351/05, 352/05, 353/05,
354/05, 355/05, 356/05, 455/05, 456/05, 494/05, 520/05, 580/05, 600105,

• 2006 - 84/06, 259/06, 323/06, 347/03, 421/06, 440/06, 457/06, 513/06,
567106, 600/06, 612/06, 679/06,
2007 - 115/07, 214/07, 224/07, 244/07, 322/07, 323/07, 324/07, 325/07,
326/07, 327/07, 350/07, 351/07, 399/07, 400/07, 411/07, 451/07, 491/07,
-602/07,
2008 - 29/08, 257/08, 276/08, 313/08, 324/08, 337/08, 338/08, 389/08,
575/08, 659/08,

s Sessõe

WADI11 MUTRAN
Líder do P.P.



CAMARA MUNICIPAL DE

SA0 PAULO
Secretaria de Apoio Legislativo — SGP-2

Papel para informação, rubricado com

do processo n.°	 d52d#,96 	 OC°—° , ,e) 	 (a)
Thornaz Cordel

rs 	 o& 

RF 11060

À SGP-33 - Sra. Supervisora:

Solicito o desarquivamento do processo citado no requerimento retro para volta à

tramitação.

C3

Singela BOdin Andrécini
Secretária de Apoio Legislativo

SGP-2

A SGP-2
Sra.	 8?cretária,

i
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CAIARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO

Fp°rOhca.

PROCURADORIA

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA

PL N° 0422/96

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo) e
no site www.prefeitura.sp.qov.br/le g islação, a respeito do assunto foi localizado o
seguinte:

- Lei Municipal n° 14.223, de 26 de setembro de 2006, que dispõe sobre a ordenação
dos elementos que compõem a paisagem urbana do Município de São Paulo
(especialmente arts. 21 a 23);

— Lei Municipal n° 14.454, de 27 de junho de 2007, que consolida a legislação
municipal sobre a denominação de vias, logradouros e próprios municipais, e da
outras providências, regulamentada pelo Decreto n° 49.346, de 27 de março de 2008;

- PL n° 0084/10, de autoria do Vereador Cláudio Fonseca, que dispõe sobre a
alteração do art. 10 da Lei Municipal n°14.454, de 27 de junho de 2007, que consolida
a legislação municipal sobre a denominação de vias, logradouros e próprios
municipais, e da outras providências.

Cópia(s) do(s) texto(s) acima indicado(s) acompanha(m) a presente informação.

À SGP-21, para prosseguimento.

São Paulo, 25 de maio de 2010.

Adela Duarte Alvarez
Procuradora Supervisor=a do S6tor/dé Pesq. e Análise Prévia

OAB/SP 118.854

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br



Page 1 of 1Câmara Municipal de São Paulo

Câmara Municipal de São Paulo

Base de dados : legis

Pesquisa : cidade AND limpa

Total de referências :

Título: LEI N o 14.223 26/09/2006 (ver documento)
Sem revogação expressa

Ementa: Dispõe sobre a ordenação dos elementos que compõem a paisagem urbana do Município de
São Paulo.

Projeto: Projeto de Lei N o 379/2006 (ver documento)
Autor(es): EXECUTIVO; Gilberto Kassab

Regulamentação: Decreto n o 47.950/2006 - Regulamenta esta Lei.; (ver documento)
Decreto n o 49.245/2008 - Regulamenta o art. 50 desta Lei.; (ver documento)
Decreto n o 50.077/2008 - Regulamenta o art. 50 desta Lei. (ver documento)
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE
REGULAMENTAÇÃO.

Notas: - Os anúncios irregulares deverão ser retirados até 31/12/2006.
Notas complem.: - Suplemento com Comunicado da Secretaria de Coordenação das Subprefeituras, para

atender o disposto no art. 52 desta Lei: Tabela I - Relação das Licenças de Anúncios
Indicativos da Lei n o 13.525/2003 cadastrados nas Subprefeituras; Tabela II - Relação das
Licenças de Anúncios Indicativos da Lei n o 13.525/2003 pela Internet; Tabela III - Relação
das Licenças de Anúncios Indicativos da Lei n o 12.115/1996 cadastrados na SEHAB. DOC
27/10/2006 em 5 Partes.
- Decreto no 48.368/2007 - Regulamenta disposições relativas às competências da Comissão
de Proteção à Paisagem Urbana, em consonância com esta Lei.
- Lei no 14.517/2007 - art.24 - A celebração dos termos de cooperação de que trata o art. 50
desta Lei, sujeitar-se-á a prévia autorização do prefeito.

[ Back
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Foiha
Proc. N°4 22,T('-?"

Lei n o 14.223, DE 26 DE SETEMBRO DE 2006
(Projeto de Lei n o 379/06, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo do
Legislativo)
Dispõe sobre a ordenação dos elementos que compõem a paisagem urbana do
Município de São Paulo.
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 26 de
setembro de 2006, decretou e eu promulgo a seguinte lei:

CAPÍTULO I
DOS OBJETIVOS, DIRETRIZES, ESTRATÉGIAS E DEFINIÇÕES

Art. 1. 0 . Esta lei dispõe sobre a ordenação dos elementos que compõem a paisagem
urbana, visíveis a partir de logradouro público no território do Município de São Paulo.
Art. 20 . Para fins de aplicação desta lei, considera-se paisagem urbana o espaço aéreo
e a superfície externa de qualquer elemento natural ou construído, tais como água,
fauna, flora, construções, edifícios, anteparos, superfícies aparentes de equipamentos
de infra-estrutura, de segurança e de veículos automotores, anúncios de qualquer
natureza, elementos de sinalização urbana, equipamentos de informação e comodidade
pública e logradouros públicos, visíveis por qualquer observador situado em áreas de
uso comum do povo.
Art. 3 0 . Constituem objetivos da ordenação da paisagem do Município de São Paulo o
atendimento ao interesse público em consonância com os direitos fundamentais da
pessoa humana e as necessidades de conforto ambiental, com a melhoria da qualidade
de vida urbana, assegurando, dentre outros, os seguintes:

- o bem-estar estético, cultural e ambiental da população;
II - a segurança das edificações e da população;
III - a valorização do ambiente natural e construído;
IV - a segurança, a fluidez e o conforto nos deslocamentos de veículos e pedestres;
3 - a percepção e a compreensão dos elementos referenciais da paisagem;
VI - a preservação da memória cultural;
VII - a preservação e a visualização das características peculiares dos logradouros e
das fachadas;
VIII - a preservação e a visualização dos elementos naturais tomados em seu conjunto
e em suas peculiaridades ambientais nativas;
IX - o fácil acesso e utilização das funções e serviços de interesse coletivo nas vias e
logradouros;
X - o fácil e rápido acesso aos serviços de emergência, tais como bombeiros,
ambulâncias e polícia;
XI - o equilíbrio de interesses dos diversos agentes atuantes na cidade para a
promoção da melhoria da paisagem do Município.
Art. 4o . Constituem diretrizes a serem observadas na colocação dos elementos que
compõem a paisagem urbana:
I - o livre acesso de pessoas e bens à infra-estrutura urbana;
II - a priorização da sinalização de interesse público com vistas a não confundir
motoristas na condução de veículos e garantir a livre e segura locomoção de
pedestres;
III - o combate à poluição visual, bem como à degradação ambiental;
IV - a proteção, preservação e recuperação do patrimônio cultural, histórico, artístico,
paisagístico, de consagração popular, bem como do meio ambiente natural ou
construído da cidade;
3 - a compatibilização das modalidades de anúncios com os locais onde possam ser
veiculados, nos termos desta lei;
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Parágrafo único. Caso seja exercida atividade na área não-edificada, que possua a
devida licença de funcionamento, poderá ser instalado anúncio indicativo, observado o
disposto no art. 13 desta lei.

Do Anúncio Publicitário em Imóvel Público ou Privado

Art. 18. Fica proibida, no âmbito do Município de São Paulo, a colocação de anúncio
publicitário nos imóveis públicos e privados, edificados ou não.

Dos Anúncios Especiais

Art. 19. Para os efeitos desta lei, os anúncios especiais são classificados em:
I - de finalidade cultural: quando for integrante de programa cultural, de plano de
embelezamento da cidade ou alusivo a data de valor histórico, não podendo sua
veiculação ser superior a 30 (trinta) dias, conforme decreto específico do Executivo,
que definirá o projeto urbanístico próprio;
II - de finalidade educativa, informativa ou de orientação social, religiosa, de
programas políticos ou ideológicos, em caso de plebiscitos ou referendos populares;
III - de finalidade eleitoral: quando destinado à propaganda de partidos políticos ou de
seus candidatos, na forma prevista na legislação federal eleitoral;
IV - de finalidade imobiliária, quando for destinado à informação do público para
aluguel ou venda de imóvel, não podendo sua área ultrapassar 1,00m 2 (um metro
quadrado) e devendo estar contido dentro do lote.
§ 1 0 . Nos anúncios de finalidade cultural e educativa, o espaço reservado para o
patrocinador será determinado pelos órgãos municipais competentes.
§ 20 . Os anúncios referentes à propaganda eleitoral deverão ser retirados no prazo
máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data da realização das eleições ou plebiscitos.
Art. 20. A veiculação de anúncios especiais relacionados a eventos culturais ou
empreendimentos imobiliários sediados nos limites do Centro Histórico do Município de
São Paulo dependerá de análise prévia e autorização dos órgãos competentes.

Seção II
Do Anúncio Publicitário no Mobiliário Urbano

Art. 21. A veiculação de anúncios publicitários no mobiliário urbano será feita nos
termos estabelecidos em lei específica, de iniciativa do Executivo.
Art. 22. São considerados como mobiliário urbano de uso e utilidade pública os
seguintes elementos, dentre outros:
I - abrigo de parada de transporte público de passageiro;
II - totem indicativo de parada de ônibus;
III - sanitário público "standard";
IV - sanitário público com acesso universal;
V - sanitário público móvel (para feiras livres e eventos);
VI - painel publicitário/informativo;
VII - painel eletrônico para texto informativo;
VIII - placas e unidades identificadoras de vias e logradouros públicos;
IX - totem de identificação de espaços e edifícios públicos;
X - cabine de segurança;
XI - quiosque para informações culturais;
XII - bancas de jornais e revistas;
XIII - bicicletário;
XIV - estrutura para disposição de sacos plásticos de lixo e destinada à reciclagem;
XV - grade de proteção de terra ao pé de árvores;
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XVI - protetores de árvores;
XVII - quiosque para venda de lanches e produtos em parques;
XVIII - lixeiras;
XIX - relógio (tempo, temperatura e poluição);
XX - estrutura de suporte para terminal de Rede Pública de Informação e
Comunicação;
XXI - suportes para afixação gratuita de pôster para eventos culturais;
XXII - painéis de mensagens variáveis para uso exclusivo de informações de trânsito;
XXIII - colunas multiuso;
XXIV - estações de transferência;
XXV - abrigos para pontos de táxi.
§ 1°. Abrigos de parada de transporte público de passageiros são instalações de
proteção contra as intempéries, destinados aos usuários do sistema de transporte
público, instalados nos pontos da parada e terminais, devendo, em sua concepção, ter
definidos os locais para veiculação de publicidade e os painéis informativos referentes
ao sistema de transporte e sua integração com o metropolitano.
§ 2°. Totem indicativo de parada de ônibus é o elemento de comunicação visual
destinado à identificação da parada de ônibus, quando houver impedimento para
instalação de abrigos.
§ 3 0 • Sanitários "standard" e com acesso universal são instalações higiênicas
destinadas ao uso comum, sendo implantados em praças e nos terminais de transporte
de uso coletivo, e os chamados sanitários públicos móveis instalados em feiras livres e
eventos.
§ 4°. Painel publicitário informativo é o painel luminoso para informação a transeuntes,
consistindo num sistema de sinalização global para a cidade, que identificará mapas de
áreas, marcação dos pontos de interesse turístico, histórico e de mensagens de caráter
educativo.
§ 5°. Painel eletrônico para texto informativo consiste em painéis luminosos ou totens
orientadores do público em geral, em relação aos imóveis, paisagens e bens de valor
histórico, cultural, de memória popular, artístico, localizados no entorno e ainda com a
mesma função relativamente a casas de espetáculos, teatros e auditórios.
§ 60 . Placas e unidades identificadoras de vias e logradouros públicos são aquelas que
identificam as vias e logradouros públicos, instaladas nas respectivas confluências.
§ 70 • Totens de identificação de espaços e edifícios públicos são elementos de
comunicação visual destinados à identificação dos espaços e edifícios públicos.
§ 8°. Cabine de segurança é o equipamento destinado a abrigar policiais durante 24
horas por dia, com acesso externo tipo balcão para atendimento dos transeuntes, com
capacidade para prestação de primeiros socorros, contendo pequeno sanitário, além de
espaço para detenção provisória de, pelo menos, 1 (uma) pessoa.
§ 9 0 . Quiosques são equipamentos destinados à comercialização e prestação de
serviços diversos, implantados em praças e logradouros públicos, em locais e
quantidades a serem estipuladas pelo Poder Público Municipal, sem prejuízo do
comércio local regularmente estabelecido e do trânsito de pedestres.
§ 10. As bancas para a comercialização de jornais e revistas, instaladas em espaços
públicos, obedecerão a um cronograma de instalação, decorrente da aprovação do
desenho do mobiliário em relação ao desenho urbano e da aprovação de sua instalação
naquele espaço específico.
§ 11. Bicicletário é o equipamento destinado a abrigar bicicletas do público em geral,
adaptável a estações de metrô, ônibus e trens, escolas e instituições.
§ 12. Grade de proteção de terra ao pé de árvores é aquela elaborada em forma de
gradil, destinada à proteção das bases de árvores em calçadas, podendo servir de piso
no mesmo nível do pavimento das referidas calçadas.
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§ 13. Protetores de árvore são aqueles elaborados em forma de gradil protetor da
muda ou arbusto, instalados em vias, logradouros ou outros espaços públicos, tais
como praças, jardins e parques, de acordo com projetos paisagísticos elaborados pelo
Poder Público Municipal ou pelo concessionário, em material de qualidade não
agressivo ao meio ambiente.
§ 14. As lixeiras, destinadas ao descarte de material inservível de pouco volume, serão
instaladas nas calçadas, em pontos e intervalos estratégicos, sem prejuízo do tráfego
de pedestres ou de pessoas com deficiência ou mobilidade reduzida.
§ 15. Relógios/termômetros são equipamentos com iluminação interna, destinados à
orientação do público em geral quanto ao horário, temperatura e poluição do local,
podendo ser instalados nas vias públicas, nos canteiros centrais e nas ilhas de
travessia de avenidas.
§ 16. Estrutura de suporte para terminal da Rede Pública de Informação e
Comunicação são estruturas destinadas a conter equipamentos de informática,
compondo terminais integrados ao "hardware" da Rede Pública Interativa de
Informação e Comunicação, a serem instalados em locais públicos abrigados, de
intenso trânsito de pedestres.
§ 17. Suportes para afixação gratuita de pôsteres são elementos estruturados para
receber a aplicação de pequenos pôsteres do tipo "lambe-lambe", que promovem
eventos culturais, sem espaço para publicidade.
§ 18. Painéis de mensagens variáveis para uso exclusivo de informações de trânsito
são equipamentos eletrônicos destinados a veicular mensagens de caráter
exclusivamente informativo e de utilidade no que se refere ao sistema viário e de
trânsito da cidade.
§ 19. Colunas multiuso são aquelas destinadas à fixação de publicidade, cujo desenho
deve ser compatível com o seu entorno, podendo abrigar funções para suporte de
equipamentos de serviços, tais como quiosques de informação e venda de ingressos.
§ 20. Estações de transferência são locais protegidos para passageiros de ônibus em
operações de transbordo.
§ 21. Abrigos para pontos de táxi são instalações de proteção contra as intempéries,
destinadas à proteção dos usuários do sistema regular de táxis, devendo, em sua
concepção, definir os locais para veiculação de publicidade e painéis informativos
referentes ao sistema de transporte e sua integração com o metropolitano.
Art. 23. Os elementos do mobiliário urbano não poderão:
I - ocupar ou estar projetado sobre o leito carroçável das vias;
II - obstruir a circulação de pedestres ou configurar perigo ou impedimento à
locomoção de pessoas com deficiência e mobilidade reduzida;
III - obstruir o acesso a faixas de travessias de pedestres, escadas rolantes ou
entradas e saídas de público, sobretudo as de emergência ou para pessoas com
deficiência e mobilidade reduzida;
IV - estar localizado em ilhas de travessia, exceto pontos de ônibus e
relógios/termômetros digitais;
V - estar localizado em esquinas, viadutos, pontes e belvederes, salvo os
equipamentos de informação básica ao pedestre ou de denominação de logradouro
público.
Parágrafo único. A instalação do mobiliário urbano nos passeios públicos deverá
necessariamente observar uma faixa de circulação de, no mínimo, metade de sua
largura, nunca inferior a 1,50m (um metro e cinqüenta centímetros); nos calçadões, a
faixa de circulação terá 4,50m (quatro metros e cinqüenta centímetros) de largura.

CAPÍTULO IV
DO PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO



Page 1 of 1

?,ÇO
Folha ' 19Proc.

1/1
Título:

Ementa:

Projeto:
Autor(es):

Regulamentação:

Revogação:

Câmara Municipal de São Paulo

Câmara Municipal de São Paulo

Base de dados : Iegis
Pesquisa : lei AND 14454

Total de referências :

•

LEI N o 14.454 27/06/2007 (ver documento)
Sem revogação expressa

Consolida a legislação municipal sobre a denominação e a alteração da denominação de vias,
logradouros e próprios municipais, e dá outras providências.
Projeto de Lei N o 99/2007 (ver documento)
Todos os Vereadores
Decreto n o 49.346/2008 - Regulamenta esta Lei. (ver documento)
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE
REGULAMENTAÇÃO.
Revoga a Lei n o 4.406/1953.; (ver documento)
Revoga a Lei n o 6.140/1962.; (ver documento)
Revoga a Lei n o 8.776/1978.; (ver documento)
Revoga a Lei no 10.903/1990. • (ver documento)
Revoga a Lei n o 11.419/1993. (ver documento)
Revoga a Lei n o 12.339/1997. (ver documento)
Revoga a Lei n o 13.180/2001. (ver documento)
Revoga a Lei n o 12.569/1998. (ver documento)
Revoga a Lei n o 13.333/2002.; (ver documento)
Revoga a Lei no 13.878/2004.; (ver documento)
Revoga a Lei n o 13.931/2004.; (ver documento)
Revoga a Lei n o 14.140/2006. (ver documento)

[ Back

•

(ver documento)
(ver documento)
(ver documento)
• (ver documento)

(ver documento)
(ver documento)
(ver documento)
(ver documento)

; (ver documento)
; (ver documento)
; (ver documento)
(ver documento)

http://cm332adm/scripts/wxis.exe/iah/ 25/5/2010



LEI N0 14.454, DE 27 DE JUNHO DE 2007
(Projeto de Lei n0 99/07, de todos os Vereadores)

Consolida a legislação municipal sobre a denominação e a alteração da denominação
de vias, logradouros e próprios municipais, e dá outras providências.
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 14 de junho de
2007, decretou e eu promulgo a seguinte lei:

CAPÍTULO I

Art. 1° Esta lei dispõe sobre a denominação e a alteração da denominação de vias,
logradouros e próprios municipais e matérias correlatas.

CAPÍTULO II
DA DENOMINAÇÃO DAS VIAS E LOGRADOUROS PÚBLICOS MUNICIPAIS

Art. 2° É vedada a denominação de via ou logradouro público com o nome de pessoa
viva.
Art. 3 0 É vedada a denominação de vias e logradouros públicos em língua diferente da
nacional, exceto quando referente a nomes próprios de brasileiros de origem
estrangeira ou para homenagear personalidades reconhecidas por terem prestado
relevantes serviços ao Município, ao Brasil ou à Humanidade.
Art. 40 É vedada a denominação de vias e logradouros públicos com nome diverso
daquele que, embora não tenha sido objeto de ato de autoridade competente, já se
consagrou tradicionalmente e se incorporou na cultura da cidade.
§ 1 0 Entende-se entre as denominações consagradas tradicionalmente aquelas
relacionadas a datas e fatos históricos, bem como à localização ou referência
geográfica.
§ 20 O disposto no "caput" deste artigo não se aplica quando a denominação da via ou
logradouro público tiver por conseqüência a configuração de uma das hipóteses
autorizativas da alteração de denominação elencadas nos incisos I, II e III do art. 50
desta lei.

CAPÍTULO III
DA ALTERAÇÃO DE DENOMINAÇÃO DE VIAS E LOGRADOUROS PÚBLICOS MUNICIPAIS

Art. 50 É vedada a alteração de denominação de vias e logradouros públicos, salvo nos
seguintes casos:
I - constituam denominações homônimas;
II - não sendo homônimas, apresentem similaridade ortográfica, fonética ou fator de
outra natureza que gere ambigüidade de identificação;
III - quando se tratar de denominação suscetível de expor ao ridículo moradores ou
domiciliados no entorno.
§ 1 0 As denominações serão consideradas homônimas, ainda que o conjunto
constituído pela tipologia dos logradouros e seus nomes sejam diferentes.
§ 2° No caso previsto no inciso III, é indispensável a expressa anuência de, no
mínimo, dois terços dos moradores ou domiciliados, devidamente identificados.
§ 3° Para a nova denominação de logradouros atingidos pela questão de homonímia
deverão ser consultados os moradores ou domiciliados dos mesmos, devidamente
identificados.
Art. 60 Observadas as condições do art. 5° desta lei, a seleção do logradouro ou
logradouros, cujas denominações devam ser substituídas, deverá ocorrer de forma a
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causar o menor inconveniente para a cidade, considerando para tanto, conjuntamente,
o seu significado na malha viária, a sua notoriedade, o seu valor histórico e
antigüidade e a densidade de edificações, em particular, não residenciais.

CAPÍTULO IV
DA DENOMINAÇÃO E DA ALTERAÇÃO DE DENOMINAÇÃO DE PRÓPRIOS, UNIDADES
MUNICIPAIS E OBRAS DE ARTE

Art. 70 Os próprios municipais, especialmente quando neles se localizam repartições e
serviços públicos, poderão ser denominados com nomes de personalidades nacionais
ou estrangeiras, atendidas as seguintes condições:
I - que a personalidade a ser homenageada seja pessoa já falecida;
II - que não exista outro próprio municipal com o nome da personalidade que se
pretende homenagear;
III - que a proposta contenha uma justificativa que inclua a biografia de quem se
pretende homenagear e a relação de suas obras e ações meritórias e relevantes;
IV - que se utilize exclusivamente a língua nacional, exceto quando referente a nomes
próprios de brasileiros de origem estrangeira ou para homenagear personalidades
reconhecidas por terem prestado relevantes serviços ao Município, ao Brasil ou à
Humanidade.
Parágrafo único. Só poderão ser homenageadas, com seus nomes denominando
próprios municipais, personalidades que tenham prestado importantes serviços à
Humanidade, à Pátria, à Sociedade ou à Comunidade e, neste caso, que possua
vínculos com o logradouro, com a repartição ou o serviço nele instalado ou com a
população circunvizinha.
Art. 80 A denominação dos estabelecimentos oficiais de ensino público municipal
deverá levar em consideração os seguintes requisitos além daqueles arrolados no
artigo anterior:
I - homenagear, preferencialmente, educador cuja vida tenha se vinculado, de maneira
especial e intensa, com a comunidade na qual se situa a escola a ser denominada;
II - homenagear personalidade que, não tendo sido educador, tenha uma biografia
exemplar no sentido de estimular os educandos para o estudo.
Art. 90 É vedada a alteração de denominação de próprios e obras de arte municipais,
cuja denominação já se consagrou tradicionalmente e se incorporou na cultura da
cidade.
§ 1° É vedada a denominação de próprios e obras de arte municipais com nome
diverso daquele que, embora não tendo sido objeto de ato de autoridade competente,
já se consagrou tradicionalmente e se incorporou na cultura da cidade.
§ 2° Entende-se entre as denominações consagradas tradicionalmente aquelas
relacionadas a datas e fatos históricos, bem como à localização ou referência
geográfica.

CAPÍTULO V
DO SISTEMA DE EMPLACAMENTO DE PRÓPRIOS, VIAS E LOGRADOUROS PÚBLICOS,
OBRAS DE ARTE E IMÓVEIS EDIFICADOS

Art. 10. As placas denominativas das vias e logradouros públicos conterão, além dos
dizeres normais, a designação do distrito onde estejam localizadas.
Parágrafo único. As modificações a que se refere este artigo somente se farão à
medida em que ocorrerem mudanças dos atuais nomes das vias públicas ou quando
ocorrerem simples trocas de placa.
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Art. 11. De todo ato público que determinar mudança de denominação de via ou
logradouro público será dado conhecimento ao Oficial do Registro de Imóveis da
circunscrição territorial em que a via pública estiver localizada.
§ 1 0 Pela mesma forma estabelecida no "caput" deste artigo, se procederá, para o
efeito do disposto no parágrafo único do art. 246, da Lei Federal n 0 6.015, de 31 de
dezembro de 1973, quanto a toda alteração de numeração de prédio.
§ 2° A comunicação de que trata este artigo será expedida pela repartição municipal
competente, dentro de 10 (dez) dias contados da publicação do ato público que
determinar a mudança ou a alteração.
Art. 12. Deverão ser incorporadas gradativamente ao sistema de emplacamento, junto
às placas de denominação de próprios, vias e logradouros públicos e obras de arte,
placas com informações sucintas acerca da origem e significado do nome, da biografia
e atividades públicas mais relevantes do homenageado, do fato ou data histórica.
Parágrafo único. O Executivo regulamentará as dimensões, o tipo de material e a
forma de inserção das placas com as informações previstas no "caput" deste artigo,
garantindo que cada logradouro tenha pelo menos uma placa com boa visibilidade e os
logradouros com mais de 500 (quinhentos) metros de extensão tenham placas
distribuídas proporcionalmente à sua extensão.
Art. 13. O Poder Executivo poderá estabelecer convênios ou parcerias com entidades
públicas ou privadas para viabilizar a implementação do disposto no art. 12 desta lei.
Parágrafo único. O Executivo regulamentará a forma mais adequada de identificar, no
próprio sistema de emplacamento, as entidades conveniadas ou parceiras previstas no
"caput" deste artigo.
Art. 14. Os imóveis edificados deverão ter seu emplacamento numérico efetuado em
padrão e local visíveis.
§ 1° A Prefeitura fornecerá ao interessado, mediante solicitação, a numeração oficial
do imóvel a ser emplacado.
§ 2° Os lotes não edificados poderão receber numeração, desde que solicitada pelo
interessado ou a critério da Administração.
§ 3 0 A placa numérica da edificação deverá ser afixada na parte frontal do imóvel,
junto à sua entrada principal.
§ 40 Os interessados poderão, mediante requerimento e pagamento de valor a ser
fixado pelo Executivo, solicitar à Prefeitura o fornecimento de placa numérica "padrão".
§ 50 No caso da adoção de solução arquitetõnica ou estética diferenciada, as seguintes
exigências deverão ser observadas:
I - o elemento numérico não poderá, em qualquer hipótese, dificultar a circulação de
pedestres na calçada;
II - não poderá constituir-se em obstáculo ou proporcionar perigo a deficientes visuais;
III - a grafia dos algarismos utilizados deverá proporcionar fácil compreensão.
Art. 15. O descumprimento do art. 14 desta lei ensejará multa correspondente a R$
525,48 (quinhentos e vinte e cinco reais e quarenta e oito centavos), aplicada em
dobro na reincidência, devendo este valor ser reajustado anualmente pela variação do
índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, apurado pelo Instituto Brasileiro de
Geografia e Estatística - IBGE, acumulada no exercício anterior, sendo que, no caso de
extinção deste índice, será adotado outro criado por legislação federal e que reflita a
perda do poder aquisitivo da moeda.

CAPÍTULO VI
DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 16. O Poder Executivo regulamentará a presente lei, no que couber, no prazo de
60 (sessenta) dias a contar de sua publicação.
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Art. 17. As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 18. Na hipótese de ser derrubado o veto ao art. 2 o da Lei n o 13.878, de 27 de
julho de 2004, o § 1 0 do art. 50 desta consolidação passará a ter a seguinte redação:
"§ 1 0 As denominações não serão consideradas homônimas quando um dos
logradouros públicos for obra de arte, tal como ponte, passarela, viaduto ou túnel."
Art. 19. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as seguintes leis,
em razão de sua consolidação: Lei n° 4.406/53; Lei n° 6.140/62; Lei n° 8.776/78; Lei
n° 10.903/90; Lei n° 11.419/93; Lei n° 12.339/97; Lei n° 13.180/01; Lei n°
12.569/98; Lei n° 13.333/02; Lei n° 13.878/04; Lei n° 13.931/04; Lei n o 14.140/06.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 27 de junho de 2007, 454 0 da
fundação de São Paulo.
GILBERTO KASSAB, PREFEITO
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 27 de junho de 2007.
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal
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DECRETO N o 49.346, DE 27 DE MARÇO DE 2008
Regulamenta a Lei no 14.454, de 27 de junho de 2007, que consolida a legislação
municipal sobre a denominação e a alteração da denominação de vias, logradouros e
próprios municipais, bem como revoga os dispositivos e decretos que especifica.
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe
são conferidas por lei,
CONSIDERANDO a necessidade de revisão e padronização dos procedimentos a serem
adotados pelos diversos órgãos da Administração Municipal, relativamente à
identificação das vias, logradouros públicos e próprios municipais, bem como à sua
denominação e respectiva alteração,
DECRETA:
Art. 1 o . A Lei n o 14.454, de 27 de junho de 2007, que consolida a legislação municipal
sobre a denominação e a alteração da denominação de vias, logradouros e próprios
municipais, fica regulamentada na conformidade das disposições previstas neste
decreto.

CAPÍTULO I
IDENTIFICAÇÃO DE VIAS, LOGRADOUROS PÚBLICOS E PRÓPRIOS MUNICIPAIS
SEÇÃO I
IDENTIFICAÇÃO DE LOGRADOUROS PÚBLICOS
CONCEITOS

Art. 20 . Para fins de aplicação deste decreto, a expressão logradouro público designa,
dentre outros: rua, avenida, travessa ou passagem, via de pedestre, viela, viela
sanitária, balão de retorno, passarela, praça, parque, alameda, largo, beco, ladeira,
viaduto, ponte, túnel, complexo viário, rodovia, estrada ou caminho público, assim
definidos:
I - avenida é o espaço destinado à circulação de veículos e pedestres, com largura
igual ou superior a 20,00m entre os alinhamentos;
II - rua é o espaço destinado à circulação de veículos e pedestres, com largura de
7,20m a 19,99m entre os alinhamentos;
III - travessa ou passagem é o espaço destinado à circulação de veículos e pedestres,
com largura de 3,61m a 7,19m entre os alinhamentos;
IV - via de pedestre é o espaço destinado à circulação exclusiva de pedestres, com
largura mínima de 2,00m entre os alinhamentos;
V - viela é o espaço destinado à circulação de pedestres, interligando dois logradouros
sem acesso de lotes para ela, com largura de até 4,00m entre os alinhamentos;
VI - viela sanitária é o espaço destinado ao escoamento de águas pluviais e,
eventualmente, circulação de pedestres, interligando dois logradouros, sem acesso de
lotes para ela, com largura de até 4,00m entre os alinhamentos;
VII - balão de retorno é o alargamento da via de circulação que permite manobra de
veículos;
VIII - passarela é o logradouro constituído por elemento construtivo aéreo ou
subterrâneo, destinado a permitir o deslocamento exclusivo de pedestres no sentido
transversal à via de circulação de veículos;
IX - praça é o logradouro delimitado por vias de circulação e/ou pelo alinhamento de
imóveis, criado com o intuito de propiciar, em região urbana, espaços abertos e
destinados ao lazer e à recreação comunitária;
X - parque é o logradouro delimitado por vias de circulação e/ou por imóveis
circunvizinhos, com grandes dimensões e implantado com o propósito de propiciar a
existência de espaços abertos, ajardinados e arborizados, edificados ou não, visando
primordialmente ao lazer, à recreação comunitária e à preservação ambiental, além de
conter equipamentos destinados à cultura e à prática de esportes, dentre outros;
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XI - alameda é o logradouro arborizado destinado à circulação de veículos e pedestres;
XII - largo é o alargamento ao longo de um logradouro, geralmente em frente a algum
edifício público;
XIII - beco é o logradouro estreito e curto, às vezes sem saída e destinado à circulação
de pedestres;
XIV - ladeira é o logradouro com forte declive, destinado à circulação de veículos e
pedestres;
XV - viaduto é a obra viária que se sobrepõe à via pública ou linha férrea, destinada à
circulação de veículos e pedestres;
XVI - ponte é a obra viária erigida sobre curso d 'água, destinada à circulação de
veículos e pedestres;
XVII - túnel é a passagem subterrânea através de montanhas, grandes aterros ou sob
curso d 'água;
XVIII - rodovia é a estrada destinada principalmente ao tráfego de veículos
automotores, ligando uma localidade a outra;
XIX - estrada ou caminho público é o logradouro destinado ao trânsito de veículos,
pedestres e animais;
XX - complexo viário é o conjunto de logradouros formado pela associação de, pelo
menos, três dos seguintes elementos: viadutos, avenidas, túneis, acessos, praças e
passarelas.

SEÇÃO II
NORMAS GERAIS

Art. 30 . Todos os logradouros do Município de São Paulo serão identificados por atos do
Executivo, de forma a possibilitar sua localização inequívoca na malha viária da
Cidade.
Parágrafo único. Excetuam-se do disposto neste artigo, a critério da Prefeitura:
I - os logradouros que não constituem endereçamento;
II - os logradouros do tipo viela e viela sanitária;
III - as áreas verdes ou espaços livres e os canteiros centrais que, por sua
importância, localização, tamanho e demais características, não justifiquem sua
identificação.
Art. 40 . A identificação de que trata o artigo 3 0 deste decreto far-se-á mediante
denominação ou designação, na forma estabelecida neste decreto, segundo os
logradouros sejam, respectivamente, oficiais ou não.
Art. 50 . O ato legal pelo qual será identificado o logradouro deverá conter, além da
denominação ou designação, todos os dados técnicos necessários à sua perfeita
individualização e localização, conforme a seguir indicado:
I - CODLOG;
II - pontos de início e término;
III - situação do ponto inicial, mediante indicação de logradouros ou de referenciais
próximos, quando for o caso;
IV - distrito;
V - região administrativa;
VI - setor(es) fiscal(ais);
VII - quadras fiscais lindeiras aos pontos de início e término do logradouro, em cada
setor atingido;
VIII - denominações ou designações anteriores, se houver;
IX - número do expediente administrativo e número cadastral de loteamento, se
houver;
X - dispositivo legal relativo à oficialização do logradouro ou à sua anterior
denominação, quando for o caso.
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§ 1°. Considera-se ponto de início de um logradouro a sua extremidade mais próxima
da Praça da Sé.
§ 2°. Na impossibilidade de aplicação da regra prevista no § 1 0 deste artigo, o ponto
de início será determinado em função da extremidade mais próxima do logradouro em
relação aos eixos norte-sul ou leste-oeste da Cidade, assim considerados:
I - eixo norte-sul, a linha que liga os bairros da Cantareira e Bororé, formada pela
Avenida Senador José Ermírio de Morais, desde a divisa com o Parque Estadual da
Cantareira, Avenida Nova Cantareira, Avenida Água Fria, Rua Dr. Artur Guimarães, Rua
Voluntários da Pátria, Rua Paineira do Campo, Praça Campo de Bagatelle, Avenida
Santos Dumont, Avenida Tiradentes, Rua Florêncio de Abreu, Largo de São Bento, Rua
São Bento, Praça Antonio Prado, Rua XV de Novembro, Praça da Sé, Praça Dr. João
Mendes, Largo 7 de Setembro, Avenida da Liberdade, Rua Pedroso, Avenida 23 de
Maio, Avenida Rubem Berta, Avenida Moreira Guimarães, Viaduto João Julião da Costa
Aguiar, Avenida Washington Luís, Avenida Interlagos e Avenida Senador Teotônio
Vilela, Avenida Sadamu Inoue até a estrada conhecida por "Colônia";
II - eixo leste-oeste, a linha que liga os bairros de Guaianases e Parque Continental,
formado pela Estrada de Poá, desde a divisa com o Município de Ferraz de
Vasconcelos, Rua Salvador Gianetti, Estrada Itaquera-Guaianases, Rua Augusto Carlos
Bauman, Rua Dr. Aureliano Barreiros, Rua Padre Viegas de Menezes, Avenida
Campanella, Praça Ana das Dores Carvalho, Avenida Aguia de Haia, Rua Barão de
Tromaí, leito da CPTM a partir da Estação Artur Alvim até a Estação Brás, Viaduto
Maestro Alberto Marino, Avenida Rangel Pestana, Rua Roberto Simonsen, Rua Floriano
Peixoto, Praça da Sé, Rua Direita, Praça do Patriarca, Viaduto do Chá, Rua Barão de
Itapetininga, Avenida Ipiranga, Avenida São João, Praça Marechal Deodoro, Avenida
General Olímpio da Silveira, Avenida Francisco Matarazzo, Rua Carlos Vicari, Rua
Guaicurus, Rua John Harrison, e leito da CPTM até a divisa do Município de Osasco.
§ 3°. Tratando-se de logradouro sem saída, em que uma de suas extremidades não
apresente interligação com via identificada, será considerado como ponto de início a
extremidade do logradouro que apresentar intersecção com logradouro já identificado.
Art. 6°. A denominação ou designação atribuída ao logradouro compreende:
I - tipo, nos termos do artigo 2°, contendo, no máximo, 17 (dezessete) letras, sinais
gráficos ou espaços entre palavras, somados;
II - nome ou designativo, contendo, no máximo, 35 (trinta e cinco) letras, números,
sinais gráficos ou espaços entre palavras, no total.
Parágrafo único. No caso de nome, esse total poderá se constituir de:
I - título eventualmente existente, considerando-se como tal qualquer qualificativo que
preceda o nome;
II - conectivo eventualmente existente ligando o tipo ou título ao nome;
III - nome propriamente dito.

SEÇÃO III
DENOMINAÇÃO DE LOGRADOUROS PÚBLICOS

Art. 70• Os logradouros poderão ser identificados com denominações oficiais atribuídas
por lei ou decreto, no caso de apresentarem leito oficial, e por portaria de designação,
nos demais casos, a juízo do órgão competente.
Parágrafo único. O logradouro com nome conhecido ou identificado por portaria de
designação, ao ter seu leito considerado oficial, deverá ser identificado por decreto que
mantenha o mesmo nome, desde que atenda os requisitos previstos neste decreto.
Art. 8°. Consideram-se oficialmente denominados:
I - pelo Ato n0 972, de 24 de agosto de 1916, os logradouros constantes da Planta da
Cidade de São Paulo, levantada pela Diretoria de Obras e Viação, edição 1916;



II - pelo Decreto n 0 15.635, de 17 de janeiro de 1979, os logradouros listados no
respectivo anexo, com os nomes dele constantes;
III - pelas Leis n 0 4.371, de 17 de abril de 1953, n 0 4.663, de 3 de maio de 1955, e n0
7.180, de 17 de setembro de 1968, os logradouros constantes das respectivas plantas
anexas, nos termos de seu artigo 10;
IV - pela Lei n 0 5.969, de 27 de abril de 1962, os logradouros constantes da planta
genérica de valores de que trata o Decreto n 0 5.030, de 29 de dezembro de 1960, nos
termos de seu artigo 10;
V - pelos Decretos n 0 10.102, n 0 10.103 e n 0 10.104, todos de 16 de agosto de 1972,
n 0 10.135, de 13 de setembro de 1972, n 0 10.145, de 15 de setembro de 1972, n0
10.487, de 4 de maio de 1973, n 0 10.491, de 9 de maio de 1973, n0 10.549, de 4 de
julho de 1973, n o 10.611, de 24 de agosto de 1973, n 0 10.673, de 11 de outubro de
1973, n0 10.832 e n 0 10.833, ambos de 8 de janeiro de 1974, e n° 10.913, de 4 de
março de 1974, os logradouros constantes das respectivas plantas anexas ou listados
em seus anexos, com os nomes ali constantes;
VI - pelos decretos específicos de denominação, os logradouros neles referidos.
Parágrafo único. A critério da Administração, poderá ser promovida a correção da
grafia dos nomes dos logradouros citados nos itens II, III, IV e V do "caput" deste
artigo.

SEÇÃO IV
CRITÉRIOS PARA DENOMINAÇÃO E DESIGNAÇÃO DE LOGRADOUROS

Art. 9°. Serão escolhidos para denominação de logradouros públicos:
I - nome de pessoa, desde que comprovado, mediante atestado de óbito ou publicação
na imprensa escrita, que se trata de pessoa falecida;
II - datas ou fatos históricos que representem, efetivamente, passagens de notória e
indiscutível relevância;
III - nomes que envolvam acontecimentos cívicos, culturais e desportivos;
IV - nomes de obras literárias, musicais, pictóricas, esculturais e arquitetônicas
consagradas;
V - nomes de personagens do folclore;
VI - nomes de corpos celestes;
VII - topônimos;
VIII - nomes de acidentes geográficos;
IX - nomes de espécimes da flora e da fauna.
§ 1°. No caso previsto no inciso I do "caput" deste artigo, a escolha somente poderá
recair em pessoa que tenha prestado serviços relevantes em algum campo de
atividade ou conhecimento humano, devendo constar, do processo de denominação, os
dados biográficos do homenageado e a relação de suas obras e ações meritórias e
relevantes.
§ 20 . Os nomes escolhidos para logradouros, ainda que de tipologia distinta, não
poderão ser idênticos.
§ 3°. Poderá ser adotado, em substituição ao nome do homenageado, seu apelido ou
pseudônimo.
§ 4°. A homenagem à pessoa pela atribuição de denominação poderá ser efetuada
apenas uma única vez, mesmo que os logradouros tenham tipologia diferente ou que o
nome do homenageado seja grafado de forma diversa, apresentando abreviações,
exclusões parciais ou acréscimos, tais como títulos, cargos, profissão ou atividades por
ele exercidas, seu apelido ou pseudônimo.
§ 5°. Deverão ser evitados os nomes de natureza depreciativa ou pejorativa, ou
suscetíveis de assim serem interpretados, bem como aqueles que produzam cacofonia.
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§ 60 . É vedada a denominação de vias e logradouros públicos em língua diversa da
nacional, exceto quando referente a nomes próprios de brasileiros de origem
estrangeira ou para homenagear personalidades reconhecidas por terem prestado
relevantes serviços ao Município, ao Brasil ou à humanidade.
§ 7°. Os nomes de grafia complexa ou invulgar serão preferencialmente atribuídos a
praças, áreas verdes ou espaços livres.
Art. 10. Não poderá ser atribuído nome diverso daquele que, embora não tenha sido
objeto de ato específico da autoridade competente, já se consagrou tradicionalmente e
se incorporou na cultura da Cidade.
§ 1°. Entende-se como denominações consagradas tradicionalmente aquelas
relacionadas a datas e fatos históricos, bem como à localização ou referência
geográfica, observado o disposto no artigo 90 deste decreto.
§ 20 . O disposto no "caput" deste artigo não se aplica quando a denominação do
logradouro público se enquadrar em uma das hipóteses previstas no artigo 15 deste
decreto.
Art. 11. O Departamento de Cadastro Setorial - CASE da Secretaria Municipal de
Habitação - SEHAB elaborará as minutas de decreto para oficialização e denominação
e as minutas de portaria de designação de logradouros, devidamente embasadas em
dados técnicos e obedecendo aos demais critérios estabelecidos neste decreto.
§ 1°. Para fins de atribuição de denominação, poderão ser utilizados os nomes
arrolados no cadastro de nomes de logradouros públicos municipais mantido por CASE,
ou os indicados diretamente pela Chefia do Executivo, em processo administrativo,
contendo as propostas de denominação e os pareceres dos diversos órgãos envolvidos.
§ 2°. A indicação de nomes poderá, ainda, ser de iniciativa de órgãos da administração
pública municipal, de institutos, entidades ou associações particulares de interesse
social, bem como da Câmara Municipal, passando a integrar o cadastro de nomes de
logradouros públicos municipais, após aprovação do órgão competente.
§ 3°. A aprovação ou não dos nomes sugeridos para denominação de logradouros,
assim como a pesquisa de novos nomes e a atualização do cadastro de nomes, serão
de competência da Divisão do Arquivo Histórico - DAH, do Departamento do
Patrimônio Histórico - DPH, da Secretaria Municipal de Cultura - SMC.
§ 4°. As portarias de designação de logradouros serão expedidas pelo Secretario
Municipal de Habitação.
§ 5°. No processo de identificação, caberá à Divisão de Mapas 3 - DIMAP-3, do
Departamento de Arrecadação e Cobrança - DECAR, da Subsecretaria da Receita
Municipal - SUREM, da Secretaria Municipal de Finanças - SF, a atribuição dos códigos
numéricos de logradouros e informação dos números de setores e quadras fiscais.
Art. 12. As denominações ou designações deverão constar identicamente grafadas nos
decretos e portarias, nos cadastros informatizados e nos demais documentos
municipais, bem como, sempre que possível, nas placas de identificação dos
logradouros.
Parágrafo único. As abreviaturas dos títulos obedecerão ao disposto no Anexo Único
integrante deste decreto.
Art. 13. Nos trechos em que tangenciarem ou delimitarem praças, áreas verdes ou
espaços livres, os logradouros públicos manterão suas denominações.
Art. 14. Para os logradouros oficializados que não possuam denominações oficiais ou
designações e que constituam prolongamentos naturais de outros logradouros oficiais
e denominados, serão estendidas as denominações oficiais destes últimos, desde que o
ponto de ligação entre ambos se faça pelo término do logradouro já denominado.
Parágrafo único. No caso do ponto de ligação ser o início do logradouro denominado,
poderá ou não ocorrer a extensão da denominação, a critério da Prefeitura.

SEÇÃO V



ALTERAÇÃO DE DENOMINAÇÃO DE LOGRADOUROS PÚBLICOS

Art. 15. É vedada a alteração de denominação de logradouros públicos, salvo nos
seguintes casos:

- constituam denominações homônimas;
II - não sendo homônimas, apresentem similaridade ortográfica, fonética ou fator de
outra natureza que gere ambigüidade de identificação;
III - quando se tratar de denominação suscetível de expor ao ridículo moradores ou
domiciliados no entorno.
§ 1 0 . As denominações serão consideradas homônimas quando:
I - os nomes forem idênticos, mesmo que a tipologia dos logradouros seja diferente;
II - se referirem à mesma pessoa, ainda que os nomes sejam grafados de forma
diversa ou apresentem abreviações, exclusões parciais ou acréscimos, tais como
títulos, cargos, profissão ou atividades exercidas pelo homenageado, seu apelido ou
pseudônimo.
§ 2 0 . Para a alteração da denominação nos casos previstos nos incisos I e II do "caput"
deste artigo, será imprescindível a expressa anuência dos moradores ou domiciliados,
devidamente comprovada, os quais deverão ser identificados por meio de nome,
assinatura, documento de identidade e local de residência.
§ 30 . Na hipótese a que se refere o inciso III do "caput" deste artigo, é indispensável a
expressa anuência, devidamente comprovada, de, no mínimo, 2/3 (dois terços) dos
moradores ou domiciliados, os quais deverão ser identificados nos termos do § 20
deste artigo.
Art. 16. Atendidas as condições estabelecidas no artigo 15 deste decreto, a alteração
da denominação deverá ocorrer de forma a causar o menor inconveniente à Cidade,
considerando-se, para tanto, conjuntamente, o seu significado na malha viária, a sua
notoriedade, o seu valor histórico e antigüidade, assim como a densidade das
edificações, em particular, não-residenciais.
Art. 17. Não se considera alteração de denominação a simples correção de grafia ou
outras modificações de natureza meramente cadastral.
Art. 18. A alteração da denominação de logradouros públicos prevista no artigo 15
sujeita-se à prévia autorização legislativa, conforme o inciso XVII do artigo 13 da Lei
Orgânica do Município de São Paulo.

SEÇÃO VI
DENOMINAÇÃO E ALTERAÇÃO DE DENOMINAÇÃO DE PRÓPRIOS MUNICIPAIS

Art. 19. Os próprios municipais, especialmente quando neles se localizarem repartições
e serviços públicos, poderão ser denominados com nomes de personalidades nacionais
ou estrangeiras, devendo ser atendidas as seguintes condições:
I - que a personalidade a ser homenageada seja pessoa falecida, mediante
comprovação por atestado de óbito ou publicação na imprensa escrita;
II - que não exista outro próprio municipal com o nome da pessoa que se pretende
homenagear, independentemente de o nome ser completo, apresentar abreviações ou
exclusões parciais ou adotar, em substituição ao nome do homenageado, seu apelido
ou pseudônimo;
III - que o homenageado tenha prestado importantes serviços à humanidade, ao país,
à sociedade ou à comunidade, tendo, neste caso, vínculos com a repartição ou o
serviço nela instalado ou, ainda, com a população circunvizinha;
IV - que a proposta seja acompanhada de justificativa incluindo a biografia do
homenageado e a relação de suas obras e ações meritórias e relevantes;
V - que se utilize exclusivamente a língua nacional, exceto quando se tratar de nomes
próprios de brasileiros de origem estrangeira ou para homenagear personalidades
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reconhecidas por terem prestado relevantes serviços ao Município, ao país ou à
humanidade.
Parágrafo único. Observadas as condições estabelecidas neste artigo, serão
homenageadas, preferencialmente, pessoas que tenham se destacado no ramo de
atividade correspondente àquele desenvolvido no próprio a ser denominado ou que
tenham contribuído, de forma marcante, para o seu aprimoramento.
Art. 20. A indicação de nomes poderá ser de iniciativa dos órgãos da administração
pública municipal, de institutos, entidades ou associações particulares de interesse
social, bem como da Câmara Municipal.
§ 10 . As indicações deverão ser acompanhadas de justificativa e biografia da pessoa a
ser homenageada, bem como da relação de suas obras e ações meritórias e
relevantes.
§ 20 . As indicações serão analisadas pela Divisão do Arquivo Histórico - DAH, do
Departamento do Patrimônio Histórico - DPH, da Secretaria Municipal de Cultura -
SMC, e pelos órgãos a que pertençam os próprios a serem denominados, bem como
por conselhos ou colegiados a eles relacionados, nos termos previstos na legislação
pertinente.
§ 30 . A Divisão do Arquivo Histórico, do Departamento do Patrimônio Histórico, da
Secretaria Municipal de Cultura, manterá banco de dados atualizado das denominações
já atribuídas a próprios municipais.
Art. 21. Às Secretarias responsáveis pelas unidades municipais a serem denominadas
incumbirá a elaboração de minuta de denominação, devidamente embasada em dados
técnicos e obedecendo aos demais critérios estabelecidos neste decreto.
Art. 22. A denominação dos estabelecimentos oficiais de ensino público municipal
deverá atender os seguintes requisitos, além daqueles estabelecidos no artigo 19:
I - homenagear, preferencialmente, educador cuja vida tenha se vinculado, de maneira
especial e intensa, com a comunidade onde se situa a escola a ser denominada;
II - homenagear personalidade que, não tendo sido educador, possua biografia
exemplar no sentido de estimular os educadores e educandos para o estudo.
Art. 23. É vedada a denominação de próprios municipais com nome diverso daquele
que, embora não tenha sido objeto de ato específico da autoridade competente, já se
consagrou tradicionalmente e se incorporou na cultura da Cidade.
§ 1 0 . E também vedada a alteração de denominação de próprios municipais cuja
denominação já se consagrou tradicionalmente e se incorporou na cultura da Cidade.
§ 20 . Entende-se como denominações consagradas tradicionalmente aquelas
relacionadas a datas e fatos históricos, bem como à localização ou referência
geográfica.

CAPÍTULO II
EMPLACAMENTO DE LOGRADOUROS, PRÓPRIOS MUNICIPAIS E IMÓVEIS
SEÇÃO I
EMPLACAMENTO DE LOGRADOUROS E PRÓPRIOS MUNICIPAIS
NORMAS GERAIS

Art. 24. Todos os logradouros identificados no Município nos termos do artigo 2 0 deste
decreto deverão ser emplacados.
Art. 25. As placas identificativas deverão conter, observados os demais requisitos, os
seguintes elementos:
I - tipo de logradouro;
II - nome ou designativo do logradouro;
III - numeração do primeiro e do último imóvel da quadra, nos casos em que já houver
numeração oficial para os imóveis existentes no logradouro;
IV - distrito(s) a que pertence o logradouro.
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Parágrafo único. No caso do logradouro atravessar mais de um distrito, deverá ser
indicado, na placa, o distrito no qual a face de quadra que estiver sendo emplacada se
inserir.
Art. 26. O emplacamento de logradouros será executado com placas confeccionadas
com fundo na cor azul e letras na cor branca, afixadas em elementos já existentes, tais
como muros de divisa das edificações e postes da rede de transmissão de energia.
Art. 27. As placas fixadas em elementos existentes poderão ser diferenciadas, de
acordo com as características próprias de cada região ou outros critérios a serem
estabelecidos pelo Executivo.
Art. 28. Deverão ser instaladas gradativamente, junto às placas identificativas de
logradouros e próprios municipais, placas com informações sucintas acerca da origem
e significado do nome atribuído, da biografia e atividades públicas mais relevantes do
homenageado ou, ainda, do fato ou data histórica.
Parágrafo único. No caso de logradouro público com até 500m (quinhentos metros) de
extensão, deverá ser instalada, pelo menos, uma placa, em local com boa visibilidade,
sendo que, nos demais logradouros, deverão ser distribuídas placas de forma
proporcional à sua extensão.
Art. 29. O Executivo poderá estabelecer convênios ou parcerias com entidades
públicas ou privadas para viabilizar a implementação do disposto no artigo 28, na
forma a ser disciplinada em regulamentação específica.
Art. 30. Compete à Secretaria Municipal de Habitação - SEHAB, por intermédio do
Departamento de Cadastro Setorial - CASE, gerir o emplacamento denominativo de
logradouros públicos, realizado com placas afixadas em elementos já existentes, tais
como muros de divisa das edificações e postes da rede de transmissão de energia.

SEÇÃO II
EMPLACAMENTO NUMÉRICO DE IMÓVEIS
NORMAS GERAIS

Art. 31. Todos os imóveis situados no Município deverão ter seu emplacamento
numérico efetuado em padrão e local visíveis.
Art. 32. Todos os imóveis situados no Município, em logradouros denominados
oficialmente ou naqueles em que as quadras que o compõem sejam formadas por= lotes
com números de contribuinte cadastrados, poderão receber numeração oficial.
Parágrafo único. Os lotes não-edificados poderão receber numeração, desde que
solicitada pelo interessado ou a critério da Administração.
Art. 33. Consideram-se, para fins deste decreto:
I - ponto de início do logradouro: o ponto mais próximo da Praça da Sé; na
impossibilidade dessa aplicação, o ponto de início será determinado em função da
extremidade mais próxima do logradouro em relação aos eixos norte-sul ou leste-oeste
da Cidade, conforme estabelecido nos incisos I e II do § 2 0 do artigo 50 deste decreto;
II - eixo de logradouro: a linha imaginária eqüidistante dos alinhamentos das quadras
direita e esquerda que compõem o logradouro;
III - origem do logradouro: ponto de início formado pela intersecção do eixo do
logradouro com o eixo do logradouro onde tem início;
IV - placa numérica padrão: a placa metálica com um único dígito, sendo o número
escrito em algarismo arábico.
Parágrafo único. Quando a numeração atribuída ao imóvel for constituída por mais de
um dígito, poderão ser agrupadas várias placas numéricas padrão para compor o
referido número.
Art. 34. A numeração dos imóveis será baseada em levantamento métrico efetuado no
local ou por meios cartográficos adequados e corresponderá aproximadamente à
distância, medida em metros, pelo eixo do logradouro, desde a sua origem até o meio
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da testada do lote, no caso de imóvel não-edificado, e até a entrada principal, no caso
de imóvel edificado, sendo par o lado direito e ímpar o lado esquerdo, tendo como
referência percurso realizado a partir do ponto de início do logradouro.
§ 1 0 . Havendo, no mesmo lote, vários usos com acessos independentes, os números
concedidos deverão corresponder aproximadamente à distância, medida em metros,
pelo eixo do logradouro, desde a origem até os respectivos acessos.
§ 20 . A publicação do levantamento métrico no Diário Oficial da Cidade - DOC deverá
trazer a correspondência entre a numeração atribuída ao lote e o seu número de
contribuinte.
Art. 35. Para a numeração dos imóveis de que trata este decreto, a medida da
distância pelo eixo dos logradouros será contínua, mesmo nos trechos em que
tangenciarem ou delimitarem praças, áreas verdes ou espaços livres.
Art. 36. A numeração do imóvel, edificado ou não, poderá ser atribuída quando:
I - solicitada pelo interessado, por meio de processo administrativo, pagos os
correspondentes valores de taxas de expediente e emolumentos;
II - for expedido o Alvará de Aprovação para edificar ou o Auto de Regularização da
edificação;
III - houver iniciativa da Prefeitura, a qualquer tempo e a seu critério.
§ 1 0 . A numeração do imóvel poderá ser alterada quando a Prefeitura julgar
necessário, a qualquer tempo.
§ 20 . O processo administrativo de solicitação de numeração de imóvel, edificado ou
não, será remetido à Unidade de Cadastro da Subprefeitura competente.
Art. 37. No caso de adoção de solução arquitetõnica ou estética diferenciada ou de
adoção de placa numérica padrão, deverão ser observadas as seguintes exigências:
I - o elemento numérico não poderá, em qualquer hipótese, dificultar a circulação de
pedestres na calçada, constituir-se em obstáculo ou proporcionar perigo a deficientes
visuais;
II - a grafia dos algarismos utilizados deverá proporcionar fácil compreensão e será
feita em algarismos arábicos com altura mínima de 10cm (dez centímetros);
III - o número deverá ser instalado à altura mínima de 1,20m (um metro e vinte
centímetros) em relação ao passeio, de frente para o logradouro, em local visível,
junto à entrada principal do imóvel;
IV - o número deverá estar contido dentro dos limites do imóvel, não podendo
apresentar apoios ou elementos que se projetem sobre o passeio.
Parágrafo único. No caso de imóveis edificados no alinhamento, o número poderá
avançar sobre o passeio, no máximo, 2,5cm (dois centímetros e cinco milímetros),
desde que atendidas as demais condições.
Art. 38. Os proprietários dos imóveis ou seus prepostos que receberem numeração ou
tiverem-na alterada, em prazo de até 30 (trinta) dias, serão notificados pela
Subprefeitura competente para providenciar o emplacamento numérico de que trata o
artigo 37 deste decreto, no prazo máximo de 60 (sessenta) dias contados da data do
recebimento da notificação ou da retirada do Certificado de Conclusão, do Auto de
Regularização ou do Alvará de Conservação, nos casos previstos no inciso II do "caput"
do artigo 36.
§ 1 0 . A notificação deverá conter informações sobre o tipo, nome ou designativo do
logradouro, número cancelado, se for o caso, e número concedido.
§ 2 0 . A placa com o número cancelado poderá ser mantida no imóvel pelo prazo
máximo de 1 (um) ano após o recebimento da notificação, devendo, então, ser
removida.
Art. 39. Os proprietários poderão requerer à Subprefeitura competente o fornecimento
de placa numérica, pagando o correspondente preço público, no prazo referido no
artigo 38 deste decreto, por ocasião do protocolamento do alvará de licença para
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edificar ou do pedido de regularização ou, ainda, do processo administrativo a que se
referem o inciso 1 do "caput" e o § 2 0 de seu artigo 36.
Parágrafo único. As placas de numeração, quando fornecidas pela Subprefeitura
competente, serão as placas-padrão.
Art. 40. A Secretaria Municipal de Coordenação das Subprefeituras - SMSP expedirá
portaria, no prazo de 60 (sessenta) dias contados da publicação deste decreto,
estabelecendo o modelo da placa a ser adotada, os documentos necessários para a
instrução do processo administrativo a que se referem o inciso I do "caput" e o § 2 0 do
artigo 36, bem como eventuais outras providências pertinentes.

SEÇÃO III
INFRAÇÕES E PENALIDADES

Art. 41. Será considerada infração o não-atendimento ao prazo previsto no artigo 38
deste decreto ou o emplacamento numérico em desacordo com o disposto em seu
artigo 37.
Art. 42. Constatada a infração, será expedido auto de intimação ao infrator,
proprietário ou possuidor do imóvel para, em prazo não superior a 5 (cinco) dias,
promover as medidas necessárias visando sanar a irregularidade.
Art. 43. O não-atendimento da intimação no prazo estipulado ensejará a aplicação de
multa no valor de R$ 525,48 (quinhentos e vinte e cinco reais e quarenta e oito
centavos), aplicada em dobro na hipótese de reincidência, reajustado anualmente, nos
termos do artigo 15 da Lei no 14.454, de 27 de junho de 2007.

CAPÍTULO III
DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 44. Na ocorrência de alteração de denominação de logradouro público ou de
numeração atribuída à imóvel edificado, será dado conhecimento ao Oficial do Registro
de Imóveis da circunscrição territorial em que o logradouro ou imóvel estiver
localizado.
Parágrafo único. A comunicação de que trata o "caput" deste artigo será expedida
dentro do prazo de até 10 (dez) dias, contados da data da publicação do ato que
determinou a alteração, pelo Departamento de Cadastro Setorial - CASE, na hipótese
de denominação de logradouros, e pela Subprefeitura competente quando se tratar de
alteração da numeração de imóvel situado na área de sua competência territorial.
Art. 45. As despesas com a execução do presente decreto correrão por conta das
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 46. Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogados os
Decretos n o 9.517, de 9 de junho de 1971, e no 24.250, de 20 de julho de 1987, os
artigos 3° e 10 a 35, bem como os anexos III, IV e V, todos do Decreto n o 27.568, de
22 de dezembro de 1988, os Decretos n o 29.710, de 30 de abril de 1991, n o 31.342,
de 20 de março de 1992, n o 31.904, de 17 de julho de 1992, n o 33.755, de 22 de
outubro de 1993, n o 41.786, de 12 de março de 2002, no 42.226, de 26 de julho de
2002, e no 44.995, de 12 de julho de 2004.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 27 de março de 2008, 455 0 da
fundação de São Paulo.
GILBERTO KASSAB, PREFEITO
ELTON SANTA FÉ ZACARIAS, Respondendo interinamente pelo cargo de Secretário
Municipal de Habitação
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 27 de março de 2008.
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal
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ANEXO ÚNICO INTEGRANTE DO DECRETO N o 49.346, DE 27 DE MARÇO DE 2008

ABREVIATURAS E TÍTULOS

EXPANDIDAS	 PLACAS E
DECRETOS

Almirante	 Alm.
Arquiteto	 Arqt.
Brigadeiro	 Brig.
Capitão	 Cap.
Comandante	 Cmte.
Comendador	 Comend.
Comissário	 Comiss.
Conselheiro	 Cons.
Coronel	 Cel.
Deputado	 Dep.
Desembargador	 Desemb.
Doutor	 Dr.
Doutora	 Dra.
Embaixador	 Emb.
Engenheiro	 Eng.
Filho	 F.o
General	 Gal.
Governador	 Gov.
Jornalista	 Jorn.
Júnior	 Jr.
Major	 Maj.
Marechal	 Mal.
Ministro	 Min.
Madre	 Me.
Monsenhor	 Mons.
Neto	 N.o
Padre	 Pe.
Prefeito	 Pref.
Presidente	 Pres.
Professor	 Prof..
Professora	 Profa.
Reverendo	 Rev.
São	 S.
Santo	 Sto.
Sargento	 Sarg.
Senador	 Sen.
Senhor	 Sr.
Senhora	 Sra.
Sobrinho	 Sob.
Soldado	 Sold.
Tenente	 Ten.
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PROJETO DE LEI 01-0084/2010 do Vereador Claudio Fonseca (PPS) 
"Dispõe sobre alteração do art.10 da Lei 14.454, de 27 de junho de 2007 que 

consolidou a legislação municipal sobre a denoMinação de vias, logradouros e 
próprios municipais e dá outras providências. — 

A Câmara Municipal de São Paulo Decreta 
Art. 10  - O art. 10 0  do Capítulo V - da Lei 14.454 de 27 de junho de 2007, 

que consolidou a legislação municipal sobre denominação de vias, logradouros e 
próprios municipais, passa a vigorar com a seguinte redação: 

"As placas denominativas das vias e logradouros públicos, deverão conter: 
I- a denominação da via e logradouro público; 
II- a designação do distrito 
III- a designação do bairro 
§10  As alterações previstas neste artigo serão executadas na medida em que 

ocorrer mudança na atual denominação de via pública ou troca de placa. 
§20  O ato público que determinar a delimitação do perímetro do bairro terá 

como referência o Oficial do Registro de Imóveis da Circunscrição Territorial." 
Art.20  - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta 

das dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário. 
Art.30  - O poder executivo regulamentará a presente lei, no que couber, no 

prazo máximo de 60 (sessenta) dias, contados da data de sua publicação. 
Art.40  - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas às 

disposições em contrário. 
Sala das Sessões, Às Comissões competentes." 
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PL 470 / 2.003 PL 491 / 2.007 
PL 656 / 2.003 PL 602 / 2,007 
PL 705 / 2.003 P129 / 2.008 
PL 735 / 2.003 PL 276 / 2.008 
PL 804 / 2.003 PL 324 / 2.008 
PL 805 / 2.003 PL 10 / 2.009 
PL 155 /2.004 PL 263 / 2.009 
PL 374 / 2.004 PL 295 / 2.009 
PL 465 / 2.004 P1611 /2.009 
PL 531 /2.004 P1675 / 2.009 
PL 551 /2.004 PL 34/ 2.010 
PL 49 / 2.005 PL 42 /2.010 
PL 167 / 2.005 PL 62 / 2.010 
PL 179 / 2.005 PL 77 / 2.010 
PL 224 / 2.005 PL 459 / 2.010 
PL 264 / 2.005 PL 508 / 2.010 
PL 265 / 2.005 PL 62 / 2.011 
PL 266 / 2.005 PL 115 / 2.011 
P1292 /2.005 PL 150 / 2.011 
PL 344 / 2.005 PL 585 / 2.011 
PL 345 / 2.005 PL 15 / 2.012 
PL 346 / 2.005 PL 115 / 2.012 
PL 347 / 2.005 PL 383 / 2.012 
PL 348 / 2.005 PLO 2 / 1.996 
PL 350 12.005 PLO 1 / 2.005 
PL 352 / 2.005 PLO 2 / 2.005 
PL 353 / 2.005 PR 10/ 1.995 
PL 354 / 2.005 PR 23 / 1.995 
PL 355 / 2.005 PR 30 / 1.995 
PL 356 / 2.005 PR 2 / 1.996 
PL 494 / 2.005 PR 18 / 1.997 
PL 580 / 2.005 PR 47 / 1.997 
PL 600 / 2.005 PR 2 / 1.998 
PL 347 / 2.006 PR 18 / 2.002 
PL 440 / 2.006 PR 19 /2.002 
PL 513 / 2.006 PR 5 / 2.005 
PL 679 / 2.006 PR 9 / 2.005 
PL 244 / 2.007 PR 12 / 2.005 
PL 322 / 2.007 PR 13 / 2.005 
PL 323 /2.007 PR 27 / 2.005 
PL 324 / 2.007 PR 14 / 2.007 
PL 325 / 2.007 PR 15 / 2.009 
PL 326 / 2.007 PR 6 / 2.010 
PL 327 / 2.007 PR 11 / 2.012 

Senhor Presidente, 

CAPARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
REQUERIMENTO 

REQUEIRO, nos lermos do art. 275, § 2°, do Regimento Interno, o 

retorno à tramitação das proposições de minha autoria elencadas abaixo: 

PDL 52 / 1.994 
PDL 97 / 1.994 
PL 477 / 1.993 

0590 / 1.993 
848 / 1.993 
865/ 1.993 

P1883 / 1.993 
PL 884 / 1.993 
PL 13 / 1.994 
PL 45 / 1.994 
PL 127 / 1.994 
PL 133 / 1.994 
PL 138 / 1.994 
PL 157/ 1.994 
PL 169 / 1.994 
PL 170/ 1.994 
PL 180/ 1.994 
PL 192 / 1.994 
PL 255 / 1.994 
PL 266 / 1.994 
PL 280./ 1.994 
PL 306 / 1.994 
PL 361 / 1.994 
PL 374 / 1.994 
PL 400 / 1.994 
PL 446 / 1.994 
PL 487 / 1.994 
PL 489 / 1.994 

"531 / 1.994 
11/542 / 1.994 

PL 545 / 1.994 
P1546 / 1.994 
P1551 / 1.994 
PL 555 / 1.994 
P1570 / 1.994 
PL 592 / 1.994 
PL 600 / 1.994 
PL 22 / 1.995 
PL 23 / 1.995 
PL 24 / 1.995 
PL 79 / 1.995 
PL 80 / 1.995 
PL 197/ 1.995 
PL 198/ 1.995 
P1257 / 1.995 
PL 275 / 1.995 

PL 305 / 1.995 PL 461 / 1.996 PL 886 / 1.997 PL 203 / 1.999 PL 83 / 2.001 
PL 315 / 1.995 PL 565 / 1.996 PL 993 / 1.997 PL 240 / 1.999 PL 108 / 2.001 
PL 347 / 1.995 PL 577 / 1.996 PL 1.033 / 1.997 PL 241 /1.999 PL 109 / 2.001 
PL 367 / 1.995 PL 595 / 1.996 PL 1.144 / 1.997 PL 294 / 1.999 PL 111 / 2.001 
PL 386 / 1.995 PL 618 / 1.996 PL 1.185 / 1.997 PL 295 / 1.999 PL 112 / 2.001 
PL 414 / 1.995 PL 642 / 1.996 PL 45 / 1.998 PL 304/ 1.999 PL 113 / 2.001 
PL 520 / 1.995 PL 643 / 1.996 PL 91 / 1.998 PL 305 / 1.999 PL 123 / 2.001 
PL 521 / 1.995 PL 644 / 1.996 PL 92 / 1.998 PL 306 / 1.999 PL 124 / 2.001 
PL 549 / 1.995 P1645 / 1.996 PL 125 / 1.998 PL 346 / 1.999 PL 132 /2.001 
PL 550 / 1.995 PL 646 / 1.996 PL 198 / 1.998 PL 347 / 1.999 PL 133 / 2.001 
PL 551 /1.995 PL 697 / 1.996 PL 222 / 1.998 P1348 / 1.999 PL 139 / 2.001 
PL 572 / 1.995 PL 791 /1.996 PL 237 / 1.998 PL 349 / 1.999 PL 159 / 2.001 
PL 643 /1.995 PL 807 / 1.996 PL 313 / 1.998 PL 365 / 1.999 PL 190 / 2.001 
PL 650 / 1.995 PL 808 / 1.996 PL 314 / 1.998 PL 385 / 1.999 PL 192 / 2.001 
PL 651 /1.995 PL 825 / 1.996 PL 503 / 1.998 P1391 /1.999 PL 194 / 2.001 
PL 735 / 1.995 PL 826 / 1.996 PL 505 / 1.998 PL 393 / 1.999 PL 220 / 2.001 
PL 736 / 1.995 PL 848 / 1.996 PL 506 / 1.998 P1394 / 1.999 PL 222 / 2.001 
P1741 /1.995 PL 75 / 1.997 PL 507 / 1.998 PL 395 / 1.999 PL 327 / 2.001 
PL 742 / 1.995 PL 93 / 1.997 PL 512 / 1.998 PL 396 / 1.999 PL 344 / 2.001 
PL 839 / 1.995 PL 217 / 1.997 PL 541 / 1.998 PL 401 /1.999 PL 405 /2.001 
PL 877 / 1.995 PL 243 / 1.997 PL 684 /1.998 PL 410 / 1.999 PL 449 / 2.001 
PL 933 / 1.995 PL 287 / 1.997 PL 687 / 1.998 PL 433 / 1.999 PL 478 / 2.001 
PL 934 / 1.995 PL 326 / 1.997 PL 688 / 1.998 PL 434 / 1.999 PL 506 / 2.001 
PL 940 / 1.995 PL 327 / 1.997 PL 717 / 1.998 PL 435 / 1.999 PL 689 / 2.001 
PL 1.079 / 1.995 PL 328 / 1.997 PL 718 / 1.998 PL 445 / 1.999 PL 704 / 2.001 
PL 1.224 / 1.995 P1329 / 1.997 PL 727 / 1.998 PL 483 / 1.999 PL 726 / 2.001 
PL 1.225 / 1.995 PL 330 / 1.997 PL 728 / 1.998 PL 516 / 1.999 PL 40 / 2.002 
PL 1.248 / 1.995 PL 331 / 1.997 PL 729 / 1.998 PL 532 / 1.999 PL 41 / 2.002 
PL 1.312 / 1.995 PL 357 / 1.997 PL 738 / 1.998 PL 569 / 1.999 PL 63 / 2.002 
PL 1.330 / 1.995 PL 358 / 1.997 PL 739 / 1.998 P1610 /1.999 PL 127 / 2.002 
PL 1.337 / 1.995 P1431 /1.997 PL 744 / 1.998 PL 617 / 1.999 PL 207 / 2.002 
PL 1.424 / 1.995 PL 471 / 1.997 PL 764 / 1.998 PL 13 / 2.000 PL 208 / 2.002 
PL 36 / 1.996 P1523 / 1.997 PL 780 / 1.998 PL 14 / 2.000 PL 242 / 2.002 
PL 202 / 1.996 PL 532 / 1.997 PL 18/ 1.999 PL 34 / 2.000 PL 277 / 2.002 
PL 221 /1.996 PL 688 / 1.997 PL 24 / 1.999 PL 49 / 2.000 PL 413 / 2.002 
PL 223 / 1.996 PL 690 / 1.997 PL 47 / 1.999 PL 160 /2.000 PL 481 / 2.002 
PL 327 / 1.996 PL 692/ 1.997 PL 62 / 1.999 PL 183 /2.000 PL 574 / 2.002 
PL 332 / 1.996 PL 693 / 1.997 PL 64 / 1.999 PL 243 / 2.000 PL 631 /2.002 
PL 342 / 1.996 PL 727 / 1.997 PL 77 / 1.999 P1286 / 2.000 PL 632 / 2.002 
PL 351 / 1.996 PL 728 / 1.997 PL 78 / 1.999 P1289 / 2.000 PL 633 / 2.002 
PL 368 / 1.996 PL 760 / 1.997 PL 82 / 1.999 PL 294 /2.000 PL 634 / 2.002 
PL 387 / 1.996 P1790 / 1.997 PL 83 / 1.999 PL 346 / 2.000 PL 649 / 2.002 
PL 388 / 1.996 P1791 /1.997 PL 147/ 1.999 PL 367 / 2.000 PL 696 / 2.002 
PL 421 /1.996 PL 812 / 1.997 PL 152 / 1.999 PL 398 / 2.000 PL 125 / 2.003 
PL 422 / 1.996 PL 813 / 1.997 P1191 / 1.999 PL 11 / 2.001 PL 227 / 2.003 
PL 438 / 1.996 PL 861 /1.997 PL 196 / 1.999 PL 68 / 2.001 PL 297 / 2.003 

Sala das Sessões, 05 de fevereiro de 2013 

zaaaorpeo
m.aear....  

Altot: 
?MS 

Vereador Wadih Mutran 
Líder do PP 
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• SOLANGE 
Supervisora da Equipe 

A 

IN0J—DOS SANTOS 4!"  
Controle do Processo Legislativo 

SGP.22 

5 I O 3/ .2o'3 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

do processo n° 	oi  1-42'2-)del 4 ct  9 	 

Papel para informação, rubricado como folha n° 	 

0 3 2ot3 (a)  

0,w Lucas tina. 
Mi. 'sem:UNA> 

RF11.234  
Sra. Supervisora, 

- Encaminho o presente requerimento para o desarquivamento -da propositura 
indicada no RDS 13-0037/2013. 

28/02/2013 

À SGP.33 

À SGP.-22 

Sra. Supervisora, 

Conforme solicitado pelo RDS n° 13-0037/2013, segue o presente expediente 

para volta à tramitação. 

	

AD 	FRANÇA SILVA 

	

Superv 	uipe de Arquivo Geral 
GP.33 

RECEBIDO EM SGP-22 

06 /3113 

rAddina *caie", " 
Assiste, - Nriamentar 

001, Rele.aft, 	..4106 

• 



~Mtig.10~

1111~~1~1~000~~~}1 

 

Segue(m) lunt3do(s), nesta data, 

doc rnent 	
rubricado(s) sob n°(s) 

76- 1 
e tolha de Informação 90` g 

\ob 

Edua 	
Mine 

Técnico min Votivo 
RF 1'1.3 5 SGP.21 

SERÁ EFJEITO 



do processo n ° 01-0422 de 1996, 

CANSARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
02/01/2017 (a) 

Papel para informação, rubricado como folha n° 	 

Ed 	kamine 
F 11.325 

À SGP - 33 

Sr. Supervisor, 

Encaminho os presentes autos para arquivamento em 

face ao disposto no Art.275 do Regimento Interno da C.M.S.P. 

02/01/2017 

EduardTAkmine 
RF i1.325 

Técnico Administrativo 
SGP.21 



SUPERVISÀO DE ARQUIVO GERAL 
Requisitado em ,0 —03,7; -.€12A) 13 
Arquivado nov nte eme56 
Com 	 ib. 
O Fure 

• 


		2017-04-04T18:35:55-0300
	LUCAS MANUEL MARZAGAO TOMMASINI ALVES SOTO:37082384866




